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PREGÃO PRESENCIAL nº  415/2015 - SARH

PROCESSO nº  10412/2015
AVISO

Encontra-se aberta, na Comissão Permanente de Licitação, situada à Av. Brasil, 2001/6º andar, LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço, com a finalidade de selecionar propostas  para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de suporte operacional, Auditoria Médica, e consultoria às atividades de autogestão do Plano de Assistência à Saúde (PAS-JF), cujas especificações detalhadas encontram-se nos  Anexos  que acompanham o Edital.

Regem a presente licitação a Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto Municipal nº 7.596/02, subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, observadas as alterações posteriores,  a Lei Complementar nº 123/2006, Lei nº 12.211/2011 e demais legislações aplicáveis.

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 23 (vinte e três) de fevereiro de 2016, às 09:30h (nove horas e trinta minutos) horas, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitação, quando os interessados deverão apresentar os envelopes nº 01 - Propostas de Preços e nº 02 - Documentos de Habilitação ao Pregoeiro.

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado,  observadas as condições constantes do edital.
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, em meio digital, mediante entrega de um CD/DVD ou pen-drive, de segunda a sexta-feira, no horário de 14:30 às 17:30 horas ou pelo endereço eletrônico http://www.pjf.mg.gov.br/.  É necessário que, ao fazer download do Edital, seja informado à Comissão Permanente de Licitação, via e-mail – pregaopresencial@pjf.mg.gov.br - ou via fax – (32)3690-8184, a retirada do mesmo, para que possam ser comunicadas possíveis alterações que se fizerem necessárias. A CPL não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelos telefones (32) 3690-8190 ou (32) 3690-8494.
Juiz de Fora, 05 de fevereiro de 2016.

Comissão Permanente de Licitação

PREGÃO PRESENCIAL nº 415/2015 - SARH

PROCESSO nº 10412/2015
A Comissão Permanente de Licitação, com sede na Avenida Brasil, 2001, 6o andar, Juiz de Fora/MG, torna público que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Presencial, do tipo menor preço, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto Municipal nº 7.596/02, subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, observadas as alterações posteriores,  a Lei Complementar nº 123/2006, Lei nº 12.211/2011    e demais legislações aplicáveis. Os envelopes, contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos neste Edital, deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação, no endereço supra - citado, no dia e hora marcados, quando será realizada a sessão pública de abertura. 

1 - REFERÊNCIA

1.1 - PROCESSO nº 10412/2015 

1.2 - Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação nº 2.04.122.0035.40060000.0279000000.3.3.90.39

2 - DO OBJETO

2.1– É objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada para prestação de serviços técnicos de suporte operacional, Auditoria Médica e consultoria às atividades de autogestão do Plano de Assistência à Saúde (PAS-JF), conforme especificações constantes do Anexo deste edital.

2.2 – ESPECIFICAÇÕES 

2.2.1.SISTEMA INFORMATIZADO PARA GESTÃO DE PLANO DE SAÚDE
 - O sistema informatizado deverá ter, entre outras, as seguintes características:

 - Deverá ser desenvolvido em plataforma WEB, cujo acesso dos usuários será feito através de login, senha, perfis e níveis de acesso;

 - Fornecer subsídios para a gestão do plano de saúde com automação flexível, com segurança, com integridade de dados e com grau de disponibilidade da informação  ( confidencial, corporativa ou pública), parametrizando-o de acordo com a Lei Municipal nº 10.513, de 18 de julho de 2003, com alterações posteriores, e com o Decreto Municipal nº 10.210, de 16 de abril de 2010, com alterações posteriores, que aprovou o Regulamento Básico de Benefícios-RBB, com as funcionalidades destacadas nos próximos itens e com o fornecimento de relatórios operacionais e gerenciais;

 - Garantir e providenciar a atualização do sistema de acordo com as possíveis alterações na legislação mencionada no item anterior, no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis após a publicação do ato respectivo;

 - Permitir o cadastro de participantes por categoria de participação e por empresa/entidade associada (titular, dependente, agregado e especial), com nome, CPF, matrícula, endereço completo, telefones, e-mail e outros dados necessários;

 - Permitir o cadastro de procedimentos médicos por tipo de procedimento (consulta, exame, internação e ambulatorial), com código, nome e outros dados necessários;

 - Permitir o monitoramento da receita mensal total, por empresa/entidade associada e por participante, com controle de carência, de inadimplência e de prazos de permanência, inclusive importação/exportação de arquivos relativos a empresa/entidade associada , em formato texto, com layout a ser definido pelo PAS-JF;

 - Alertar automaticamente com relação a carências, limitação de exames, desligamento por inadimplência e desligamento por término do prazo de permanência, além de outros mecanismos reguladores que o PAS-JF vier a implantar;

 - Processar as contas médico-hospitalares, permitindo o monitoramento da despesa mensal total, por empresa/entidade associada, por participante, por credenciado (valor bruto e líquido) e por procedimento (internação, exame, consulta e atendimentos ambulatoriais, terapias e demais despesas médicas), com controle de número de procedimentos, de custo e de pagamento;

 - Gerar mensalmente, relatórios de cobrança para empresa/entidade associada,  com layout a ser definido pelo PAS-JF;

 - Permitir o monitoramento da cobertura médico-hospitalar, de acordo com o Regulamento Básico de Benefícios–RBB do PAS-JF.

 - Permitir o monitoramento da co-participação , de acordo com o Regulamento Básico de Benefícios–RBB do PAS-JF;

 - Permitir o monitoramento da despesa de pequeno risco e de grande risco;

 - Permitir o monitoramento da despesa por reembolso;

 - Permitir o monitoramento da despesa efetuada através de decisão judicial;

 - Permitir o monitoramento da glosa técnica relacionada aos serviços prestados pela rede credenciada, bem como dos lançamentos administrativos relacionados  com a cobrança dos procedimentos; 

 - Emitir e controlar a guia de atendimento médico-hospitalar;

 - Emitir relatório de acordo com o layout necessário relativo è emissão de carteira de identificação do participante, com o monitoramento de validade, de acordo com as normas estabelecidas pelo PAS-JF;

 - Possibilitar acesso através de um portal de serviços web, com extinção parcial ou total dos serviços de digitação relativos ao processamento de contas médico-hospitalares e com todas as informações capturadas e/ou disponibilizadas na web, inclusive com comunicação direta entro o Saúde Servidor e o prestador de serviço de saúde, permitindo a validação on-line com relação ao direito de uso do participante, em prazo a ser definido posteriormente e mediante autorização da direção do PAS-JF;

 - Permitir o gerenciamento financeiro do recebimento das contribuições dos participantes – individual e total, e do pagamento a ser efetuado à rede credenciada – por prestador de serviço e total , inclusive com o monitoramento e mensuração do impacto financeiro dos mecanismos de regulação adotados.

 - Atualizar constantemente, ou a pedido da contratante, o sistema informatizado, inclusive do banco de dados, com o objetivo de manter a organização dos arquivos digitais relacionados  com o sistema e a integração da informática com os serviços  do saúde servidor, além de implementações, treinamentos e manutenções, com o objetivo de auxiliar o planejamento e o desenvolvimento dos serviços, com o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis;

 - Disponibilizar rotina de back up  de segurança;

 - Disponibilizar no sistema todos os relatórios digitais, e possibilitar que sejam gerados em formato impresso, visualizados em tela e texto, com layout a ser definido pelo PAS-JF;

 - Emitir extrato do usuário e de demonstrativo de contas a pagar do credenciado;

 - Emitir relatório relativo à co-participação dos participantes ;

 - Emitir relatórios relativos aos atendimentos efetuados pelos credenciados em geral e subdivididos em pessoas físicas e jurídicas, com a especificação dos valores brutos e líquidos;

 - Emitir extrato por credenciado, com as seguintes informações: data do atendimento, nome do titular, número da matrícula do titular, nome do paciente atendido, descrição do procedimento, valor do procedimento, valor a pagar bruto, valores detalhados dos descontos, valor a pagar líquido e valor glosado;

 - Disponibilizar ,anualmente, nos prazos legais estabelecidos, para todos os participantes, demonstrativo de gastos do exercício anterior, discriminado por titular, dependentes e agregados, para fins de declaração do IRPF;

 - Permitir o cadastro da rede credenciada, com base em nome ou razão social e número do CPF ou CNPJ, devidamente atualizado, inclusive com relação ao número dos credenciados por especialidade, tipo de prestador de serviço (hospital, clínica de tratamento, clínica de diagnóstico e médico) e por tipo de personalidade (física e jurídica);

 - Manter na internet e nos sítios eletrônicos próprios, informações atualizadas mensalmente da rede credenciada por especialidade, da situação do participante em relação ao plano, dos extratos dos participantes e demonstrativos de contas a pagar aos credenciados, em formato texto, com layout a ser definido pelo PAS-JF, com acompanhamento da disponibilização na internet até o dia 29 de cada mês ou até o primeiro dia útil seguinte;

 - Permitir a emissão, em formato digital e impresso, de relatório gerencial, conforme discriminado a seguir, até o dia 5 do mês subsequente à entrega das contas médico hospitalares ou até o primeiro dia útil seguinte.
2.2.2. RELATÓRIO GERENCIAL MENSAL
1. Apresentar séries históricas dos últimos 12 (doze) meses, média anual e variações - em relação ao mês anterior, à média do exercício anterior e ao mesmo mês do exercício anterior –, incluindo, tabulação, gráficos e análise/comentários técnicos da evolução dos dados, no período de referência, relativos a:

a. NÚMERO DE PARTICIPANTES – por “entidade mantenedora”; por “categoria/tipo de participante”; por “faixa etária”; por “faixa salarial” e, por “sexo”;

b. NÚMERO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS CREDENCIADOS – Hospitais, Clínicas, Médicos etc;

c. Nº DE PROCEDIMENTOS X TOTAL DAS DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES e AMBULATORIAIS X INDICADORES DE GESTÃO:

I . INTERNAÇÕES/mês:

· nº de procedimentos, custo total e custo médio – comparado ao INDICADOR DE GESTÃO;

· Taxa de Internação – comparada com INDICADOR DE GESTÃO;

· Hospital/Custo paciente DIA – comparado ao INDICADOR DE GESTÃO;

· TEMPO MÉDIO DE PERMANÊNCIA HOSPITALAR – comparado ao INDICADOR DE GESTÃO;

II . CONSULTAS/mês:

· nº de procedimentos, custo total e custo médio – comparado ao INDICADOR DE GESTÃO;

· Consultas Por PARTICIPANTE - comparada ao INDICADOR DE GESTÃO;
· Percentual de consultas por especialidade;
III . EXAMES/mês:

· nº de procedimentos, custo total e custo médio – comparado ao INDICADOR DE GESTÃO;

· Consultas Por PARTICIPANTE - comparada ao INDICADOR DE GESTÃO;

· Relação CONSULTAS X EXAMES - comparada ao INDICADOR DE GESTÃO;

IV . ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS E DEMAIS DESPESAS/MÊS:

· nº de procedimentos, custo total e custo médio.

V. TOTAL DAS DESPESAS MÉDICO/HOSPITALARES/AMBULATORIAIS/Mês:

· nº de procedimentos, custo total e custo “per capita” – comparado ao INDICADOR DE GESTÃO”;

d. CONSOLIDAÇÃO DA RECEITA E DA DESPESA:

RECEITAS: 

· Mantenedoras – por entidade ;

· Servidores – com detalhamento de mensalidades e coparticipações ingressadas no mês de referência;

DESPESAS ADMINISTRATIVAS:

· Aluguel e outras despesas de infraestrutura e manutenção das atividades administrativas do PAS/JF;

· Serviços Contratados

· Despesas Médicas, Hospitalares e Ambulatoriais – relativos aos:

· Valores efetivamente pagos no mês de referência - com descrição dos totais de:

· Valores faturados e valores GLOSADOS - relativos ao mês de referência ;

· Valores faturados e Valores GLOSADOS – relativos a meses anteriores ao de referência;

· Valores REEMBOLSO

· Valores faturados no mês de referência e pendentes de pagamento – em análise/auditoria médica;

ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DO QUOCIENTE RECEITAS X DESPESAS - comparada ao INDICADOR DE GESTÃO.

FLUXO MENSAL DE CAIXA – previsão de RECEITA e DESPESA, para os próximos 06 (seis) meses.

2. A empresa selecionada deverá acompanhar e se informar sobre o segmento de autogestão e divulgar periodicamente INDICADORES DE GESTÃO DE SAÚDE DO SETOR para promoção de comparativos e avaliação de desempenho do PAS/JF, como estratégia de controle e analise da incidência de consultas, exames, internações e custos.

3. Os Relatórios Gerenciais deverão ser apresentados, mensalmente, pela empresa selecionada, em formato padronizado, até o 7º (sétimo) dia útil, do mês subsequente ao de referência, acompanhados da análise técnica e avaliação de desempenho do PAS/JF – inclusive, sugestões de aprimoramento, em relação às ações de caráter preventivo e de regulação, quando for o caso.

4. A Administração Municipal, de acordo com a necessidade, poderá requisitar que a contratada apresente os Relatórios Gerenciais impressos em papel A4 ou em meio digital, em formato paisagem, com representações gráficas, data, identificação e assinatura do responsável técnico da futura contratada, devidamente encadernados, com capa de identificação e índice.

5. Demonstrativo dos tratamentos seriados;

6. Demonstrativo dos exames preventivos;

7. Demonstrativo do tipo de internação, inclusive incidência de cesáreas e partos normais e do grau de risco;

8. Demonstrativo de patologias, com base no Código Internacional de Doenças-CID ou nos procedimentos, por usuário, por empresa/entidade associada e total , comparando-os aos indicadores nacionais e regionais;

9. Demonstrativo da glosa total mensal e anual , por prestador de serviços de saúde;

10. Demonstrativo do custo de atendimento por prestador de serviços de saúde e usuários;

11. Demonstrativo do custo por procedimento, inclusive, com comparação entre os prestadores de serviços de saúde, através do valor médio e desvio padrão;

12. Demonstrativo das despesas realizadas através de reembolso;

13. Demonstrativo dos impactos financeiros dos mecanismos de regulação adotados;

14. Demonstrativo do grupo de participantes de maior risco;

15. Demonstrativo de AUDITORIAS MÉDICAS – quantas foram realizadas e o resultado obtido;

16. Demonstrativo do ACOMPANHAMENTO DAS MENSALIDADES E COPARTICIPAÇÕES de Servidores, Dependentes e Agregados - pagas e pendentes de pagamento;

17. Demonstrativo Anual por PARTICIPANTE – com número de consultas por especialidades, exames e internações.

18. Outros demonstrativos solicitados pela Direção do PAS-JF e/ou da Auditoria Médica, a serem apresentados no prazo de até 3(três) dias úteis, caso sejam observados dados fora da margem segura de comportamento do PAS-JF ou  sejam constatados fatos que necessitem de um diagnóstico mais detalhado.
Observações:
I – Os dados inseridos no sistema informatizado são de propriedade do Município. No caso de troca do sistema informatizado, a futura contratada deverá disponibilizar o banco de dados para migração para o novo sistema em formato texto, com layout a ser definido pelo PAS-JF;

II –Os softwares disponibilizados deverão estar formalmente licenciados, no caso de software proprietário, ou com licença GNU para software livre;

III – O sistema informatizado deve apresentar todas as críticas pertinentes, incluindo fechamento   de valores;

IV – O sistema deve gerar arquivos textos, em formato a ser especificado pelo Município ou o Gestor do PAS-JF, que permita a exportação de todos os seus dados;

V – O sistema deve permitir a geração de documentos oficiais (versão final) para cada etapa, nos formatos a serem definidos pelo Município;

VI – O sistema deve permitir a manutenção do registro histórico das alterações efetuadas nos dados , nas diversas fases do processamento, possibilitando salvar versões intermediárias completas que possam ser consultadas a qualquer tempo;

VII – O sistema deve possibilitar a geração de mensagem de alerta do gestor aos participantes do sistema, tais como avisos, prazos e reuniões, a serem exibidas ao fazer login  com a característica de somente permitir o uso após a confirmação de leitura a ser enviada ao gestor;

VIII – Para cada mensagem enviada, via sistema, deve ser gerada outra, de conteúdo idêntico, a ser enviada por e-mail;

IX – As telas do sistema informatizado devem apresentar a identificação com o nome do participante e o seu respectivo setor, além da identificação parametrizada do Município, Unidade Administrativa e PAS-JF;

X – Nas  telas do sistema deve haver informação referencial de orientação para posicionamento do participante;

XI – Para todos os relatórios deve haver a opção de geração no formato PDF;

XII – A futura contratada deve disponibilizar documentação (de sistema e de participante) detalhando os requisitos funcionais do sistema;

XIII – Deve ser disponibilizado o modelo de dados  e a possibilidade de acesso direto ao banco de dados por técnicos do Município;

XIV – O sistema deve ser utilizado em estações de trabalho com sistemas operacionais Windows versão XP ou superiores;

XV – A futura contratada deve apresentar as configurações mínimas de hardware (servidor e estações de trabalho), software e navegador web , considerando o item anterior ;

XVI -  Realizar a implantação do sistema web com o objetivo de manter a interface de comunicação  entre a contratada, os prestadores de serviços e os beneficiários visando evitar o uso do PAS/JF por inadimplentes; 

XVII – O sistema gerenciador de banco de dados a  ser utilizado deve ser o SQL-Server ou Postgree SQL;

XVIII – A futura contratada deve prestar acompanhamento técnico e utilização, com suporte para instalação e atendimento aos usuários;

XIX -  A futura contratada deve disponibilizar cronograma de acompanhamento técnico de utilização, com suporte para instalação, treinamento e atendimento aos participantes;

XX – O banco de dados atual deverá ser preservado caso haja a necessidade de migração do mesmo para outro banco de dados;

XXI – Os Relatórios Gerenciais devem garantir o cruzamento, a integração e a organização das informações registradas, diariamente, no sistema informatizado, para, com base em séries históricas e/ou, estimativas de resultado:
a. Avaliar o uso pelos participantes e a qualidade da atuação dos credenciados;
b. Possibilitar o planejamento, a verificação de resultados obtidos, a identificação de problemas, a correção de rumos, a tomada de decisão e estabelecimento de novas metas;

c. Identificar e gerir situações de risco financeiro do Plano e/ou resultados superiores/inferiores ao indicador de gestão, previamente estabelecido.

XXII – Os relatórios gerenciais, quando impressos, deverão ser apresentados em papel A4, em formato paisagem, impressos frente e verso, com representação gráfica para os casos cabíveis, data, identificação e assinatura do responsável técnico da futura contratada, devidamente encadernados, com capa de identificação e índice.

2.2.3. ATENDIMENTO AOS PARTICIPANTES
Os serviços de atendimento aos participantes do PAS-JF deverão observar o seguinte:

a) Manutenção de 3 (três) guichês de atendimento presencial na sede do Saúde Servidor, com funcionamento de segunda a sexta-feira, no horário ininterrupto de 8h às 18h, organizados através de emissor e orientadores de senha, com qualidade total de atendimento, objetivando a satisfação do participante e a solução das demandas apresentadas;

b) Atendimento individualizado, para recebimento das solicitações de procedimentos de caráter especial apresentadas pelos participantes;

c)   Responsabilização pelo fluxo de entrada e saída de pessoas do Saúde Servidor;

d) Geração, emissão e distribuição das guias de atendimento, de acordo com as orientações da Auditoria Médica;

e) Emissão do extrato do usuário e do demonstrativo de contas a pagar do credenciado;

f) Emissão da carteira de identificação do participante de imediato ou dentro do prazo limite de no máximo (5 dias úteis) , após a liberação da direção do PAS-JF;

g) Atendimento institucional, de forma clara e concisa, com o objetivo de prestar informações a respeito do PAS-JF, tais como, valor da contribuição, carência, cobertura, co-participação, rede credenciada, documentos necessários para adesão, instruções com relação a acesso através da internet, dentre outros, presencialmente ou por telefone;

h) Solicitação ao participante para preenchimento de pesquisa de opinião;

i) Recebimento de reclamações e encaminhamentos à direção do PAS-JF;

j) Organização da recepção para atendimento adequado aos participantes;

k) Organização e arquivamento de todos os prontuários dos beneficiários do PAS/JF para futuras consultas;

l) Realizar as adesões, exclusões e alterações de dados dos beneficiários diretamente pelo setor de cadastro da empresa contratada, dando maior celeridade ao fluxo de atendimento aos usuários do PAS/JF;

m) Os funcionários de atendimento a participantes deverão ter grande domínio da legislação e normas em vigor do PAS-JF.

2.2.4. PROCESSAMENTO DAS CONTAS MÉDICO-HOSPITALARES

a) Receber e protocolar as contas médico-hospitalares relativas ao atendimento do  mês anterior, a serem entregues  no primeiro dia útil de cada mês, no horário de 8h às 18h na sede do PAS-JF; 

b) Receber os documentos fiscais (Nota Fiscal e Recibo de Prestação de Serviços) relativos às contas médico-hospitalares fechadas no mês anterior, a serem entregues  no primeiro dia útil de cada mês, no horário de 8h às 18h na sede do PAS-JF; 

c) Devolver as segundas vias das contas médico-hospitalares recebidas no mês anterior;

d) Encaminhar as notas fiscais e os recibos de prestação de serviços para a direção do Saúde Servidor, no quinto dia útil  de cada mês, devidamente acompanhada dos relatórios de pagamento;

e) Providenciar, através de acesso via web, a importação ou digitação, conferência, análise e fechamento das contas médico-hospitalares entre os dias 3 e 26 de cada mês ou no primeiro dia seguinte, em conjunto com a Auditoria Médica, compatibilizando-as com a legislação e normas vigentes do PAS-JF, verificando se:

- os serviços apresentados nas contas médico-hospitalares foram devidamente prestados e se os procedimentos estão de acordo com as tabelas de remuneração;

-  os serviços apresentados foram autorizados pelo PAS-JF e se são compatíveis com o quadro clínico do paciente;

- as guias estão devidamente preenchidas e assinadas, se as autorizações prévias estão anexadas à conta, quando for o caso, se os exames  cobrados estão acompanhados dos respectivos pedidos e resultados;

-  os procedimentos seriados autorizados estão acompanhados de solicitação médica de controle de presença; e

- as contas seguem as instruções gerais que acompanham as tabelas;

f) Geração de relatório em meio digital relativo à co-participação dos usuários, no dia 27 de cada mês ou no primeiro dia útil seguinte, a ser encaminhado à direção do PAS-JF;

g) Emissão e impressão dos relatórios relativos aos atendimentos efetuados pelos credenciados, geral e subdividido em pessoa física e jurídica, com valores brutos e líquidos, para efeito de programação de pagamento, encaminhando à direção do PAS-JF no dia 27 de cada mês ou no primeiro dia útil seguinte;

h) Emissão e impressão de extrato por credenciado, com as seguintes informações: data do atendimento, nome do titular, número da matrícula do titular, nome do paciente, descrição do procedimento, valor por procedimento, valor a pagar bruto valores detalhados dos descontos, valor a pagar líquido e valor glosado, encaminhado para a direção do PAS-JF no dia 27 de cada mês ou no primeiro dia útil seguinte;

i) Geração de relatório em meio digital relativos aos atendimentos efetuados pelos credenciados, com valores brutos e líquidos, subdividido em pessoas física e jurídica, para efeito de pagamento, encaminhado à direção do PAS-JF no dia 27 de  cada mês ou no primeiro dia útil seguinte;

j) Organização da documentação até o dia 30 ou no primeiro dia útil seguinte do mês subsequente ao fechamento das contas médico-hospitalares , e encaminhamento à direção do PAS-JF para arquivamento;

K) Recebimento de recursos quanto às glosas apuradas,  nos dias 10 e 11 de cada mês ou no primeiro dia útil seguinte.

OBSERVAÇÃO: Os funcionários designados para o processamento das contas médico-hospitalares deverão ter grande domínio da legislação e normas em vigor do PAS-JF, inclusive das tabelas de procedimentos médicos.

2.2.5. AUDITORIA MÉDICA

a) Efetuar Auditoria Médica de avaliação técnica, física e funcional em estabelecimento de prestador de serviço de saúde, por solicitação da direção do PAS-JF, com o objetivo de credenciamento ou descredenciamento ou para averiguar irregularidades, emitindo parecer técnico em até  2 (dois) dias úteis; 

b) Aprovar o credenciamento dos prestadores de serviço de saúde, após a apresentação da documentação exigida em edital específico;

c) Propor o descredenciamento do prestador de serviço, caso seja constatado o descumprimento das normas estabelecidas na legislação que regulamentam o PAS-JF;

d) Realizar análise e liberação, por auditor médico, dos procedimentos solicitados pela rede credenciada, observando-se o direito de uso do usuário ao(s) procedimento(s) solicitado(s), a compatibilidade do(s) procedimento(s) com a necessidade assistencial do usuário, o tempo de internação de acordo com a patologia e o limite para tratamentos seriados, de acordo com a legislação e normas do PAS-JF e com o Código de Ética Médica, inclusive nos casos de reembolso a prestadores de serviços de saúde não credenciados, conforme legislação e normas do saúde Servidor.

e) Manter na sede do PAS-JF , 1 (um) auditor médico que tenha grande domínio da legislação e normas em vigor do Saúde Servidor, por um período mínimo de duas horas diárias de segunda à sexta-feira, em horário fixo adequado às demandas do PAS-JF, para atendimento ao descrito no item anterior;

f) Realizar, através de profissional especializado, análise dos preços de materiais e medicamentos não tabelados;

g) Efetuar Auditoria Médica in loco  , especialmente nos hospitais, com profissional(is) com grande domínio da legislação e normas em vigor no Saúde Servidor, para monitoramento das internações, em relação ao tipo de tratamento, tipo de anestesia, tipo de acomodação utilizada, avaliação de materiais e medicamentos utilizados, avaliação de procedimentos cirúrgicos, motivo da alta médica e avaliação do número de dias do paciente no hospital, dentre outros de acordo com a orientação do PAS-JF;

h)  Preparar relatório com parecer e propor ajustes à direção do PAS-JF, para os casos das internações prolongadas;

i) Realizar auditoria administrativa e técnica das contas médico-hospitalares, compatibilizando-as com a legislação e normas do PAS-JF, em conjunto com os serviços de processamento das contas médico-hospitalares, verificando se os serviços apresentados nessas contas foram devidamente prestados e se os procedimentos estão de acordo com as tabelas de remuneração, se foram autorizados pelo PAS-JF e se são compatíveis com o quadro clínico do paciente, verificando ainda, se as guias estão corretamente preenchidas e assinadas, se as autorizações prévias estão anexadas à conta, quando for o caso, se os exames cobrados estão acompanhados dos respectivos pedidos e resultados, se os procedimentos seriados autorizados estão acompanhados da solicitação médica do controle de presença, e se as contas seguem as instruções gerais que acompanham as tabelas.

j) Análise formal dos recursos apresentados em razão das glosas apuradas e encaminhamento da resposta ao credenciado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o ingresso dos recursos.

2.2.6. INTELIGÊNCIA MÉDICA
a) Avaliar periodicamente as tabelas de serviços tomados com relação aos preços praticados, incluindo o máximo de procedimentos através de pacotes fechados, auxiliando a direção do PAS-JF nas negociações junto à rede credenciada, de forma a estabelecer uma relação justa para o PAS-JF e os prestadores de serviços de saúde;

b) Analisar sistematicamente os processos de credenciamento e descredenciamento da rede de prestadores de serviços de saúde, propondo aperfeiçoamento nos mesmos, se for o caso;

c) Desenvolver e implantar as normas para classificação hospitalar;

d) Monitorar a rede credenciada com relação ao perfil do atendimento médico-hospitalar, complexidade do atendimento, número de procedimentos e custos, opinando, através da apresentação de relatório mensal, com relação à regulação do PAS-JF;

e) Assessorar a direção do PAS-JF com relação às medidas necessárias a serem adotadas para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro e atuarial do plano, especialmente em relação à implementação de mecanismos de regulação;

f) Assessorar a direção do PAS-JF com relação à necessidade da revisão da legislação e normas em vigor do PAS-JF;

g) Propor diretrizes, metas e ações à direção do PAS-JF, com base nos relatórios gerenciais e indicadores informados mensalmente;

h) Semestralmente, ou a pedido da Diretoria do PAS-JF apresentar consolidação das análises periódicos, com proposições de:

- revisão no modelo dos prestadores de serviço, se for o caso;

- medidas para combate de desperdícios e fraudes;

- implantação de novas formas de custeio do plano – incremento das receitas;

- medidas para redução de glosas.

i)  Organizar, qualificar e interligar os dados relacionados à saúde dos servidores, dependentes e agregados participantes do PAS-JF – isto é:

- mapear as condições de saúde dos participantes – servidores, dependentes e agregados – e identificar os principais fatores de risco inerentes a essas condições de saúde;

- mensurar o perfil nosológico do servidor e de seus familiares/agregados; 

h) Assessorar a direção do PAS-JF com relação ao desenvolvimento e aplicação de pesquisas relativas a levantamento nosológico, de satisfação do participante, de material de divulgação, dentre outros, e de definição de indicadores e metas.

2.2.7. AVALIAÇÃO ATUARIAL   

A contratada deverá apresentar avaliação atuarial anual realizando, dentre outros, os seguintes trabalhos: 

a) Coletar e validar os dados cadastrais, para a análise do perfil da massa de beneficiários quanto às suas características e análise do comportamento no que ser refere à utilização de serviços médicos prestados pelo PAS-JF;

b) Estudar a composição da rede de prestadores de serviços de saúde do PAS-JF;

c) Coletar os dados  cadastrais de todos os eventos inerentes ao PAS-JF tais como consultas, exames simples, exames complexos, tratamentos continuados, internações, partos, dentre outros;

d) Apresentar estudo estatístico detalhado de todos os eventos do PAS-JF, tais como atendimento ambulatorial, hospitalar, de exames, dentre outros, e suas influências no resultado dos custos;

e) Realizar estudo da sinistralidade do PAS-JF , analisando a receita e a despesa mensal e anual, indicando o superávit ou o déficit , quando for o caso, bem como os maiores e menores riscos do PAS-JF;

f)  Avaliar a distribuição do índice de sinistralidade por sexo, faixa etária, regulamentação, abrangências, coberturas,acomodações, dentre outros;

g)  Realizar o cálculo atuarial dos custos dos benefícios do PAS-JF para todos os usuários titulares, dependentes , agregados e especiais;

h) Apresentar  proposta de custeio para reequilíbrio do PAS-JF, caso o plano esteja deficitário;

i) Avaliar o valor da contribuição dos servidores considerando: idade, risco atuarial, grau de dependência do titular, dentre outros; 

j) Avaliar os valores estabelecidos para a contribuição das mantenedoras do PAS-JF;

k) Projetar os custos operacionais para os 5 (cinco) anos seguintes ao cálculo, a fim de estimar os ajustes necessários no custeio do plano;

l) Elaborar parecer atuarial que discorrerá sobre a situação do plano; qualidade da base de dados, análise das alíquotas de contribuição ; recomendações a serem adotadas para preservar a liquidez , solvência e equilíbrio financeiro e atuarial do plano;

m) Apresentar à Diretoria-Executiva e aos Conselhos de Gestão e Fiscal o relatório final da Avaliação Atuarial, explicitando a realidade financeira e atuarial do PAS-JF. 

2.2.8. CONTROLE DAS RECEITAS DE CONTRIBUIÇÃO DOS PARTICIPANTES E DAS DESPESAS ASSISTENCIAIS    

a) Conferir  os documentos fiscais (notas fiscais e recibos de prestação de serviços) e emitir os relatórios pertinentes para posterior pagamento;

b) Providenciar o cálculo, exportação, impressão e remessa das contribuições (mensalidades) para as empresas/entidades associadas;

c) Gerar e remeter  cobrança aos participantes que, após o arquivo de retorno das empresas/entidades associadas, tenha sido verificado que não ocorreu o desconto em folha da contribuição - total ou em parte – e dos especiais;

d) Controlar a cobrança da co-participação;

e) Controlar a cobrança das contribuições regulares;

f) Conferir os lançamentos relativos ao financeiro nos sistemas informacionais necessários, correções  de possíveis inconsistências;

g) Controlar e efetuar a cobrança dos participantes inadimplentes, inclusive aplicando as sanções previstas no decreto que aprovou o Regulamento Básico de Benefícios (RBB).

2.3. Atualmente o PAS-JF conta com 10.231 (dez mil duzentos e trinta e um) participantes, com possibilidade de ampliação desse número; 526 (quinhentos e vinte e seis) prestadores de serviços de saúde; média mensal de 5.000 (cinco mil) consultas; média mensal de 91(noventa e uma) internações e média mensal de 16.000 (dezesseis mil exames)

3 - LOCAL, DATA, E HORÁRIO DE RECEBIMENTO E DE ABERTURA DOS ENVELOPES

3.1 - A abertura desta licitação ocorrerá no dia 23 (vinte e três) de fevereiro de 2016, às 09:30h (nove horas e trinta minutos) horas, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitação, quando os interessados deverão apresentar os envelopes nº 01 - Propostas de Preços e nº 02 - Documentos de Habilitação ao Pregoeiro.

3.2 - Não será permitida a entrega de envelopes ou quaisquer outros documentos através de via postal, fax, e-mail e similares, exceto remessa de desistência de recurso administrativo.

4 – DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 - O credenciamento far-se-á pelo próprio sócio (dirigente/proprietário) ou por meio de instrumento público ou particular de mandato, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do proponente, em ambos casos se exigirá apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social.
4.1.1. A ausência de credenciamento não constituirá motivo de inabilitação do proponente ou desclassificação de sua proposta, também não o será, se o referido documento estiver inserido em quaisquer dos envelopes obrigatórios.

4.1.1.1. Na ausência do credenciamento, o proponente ficará sem representante perante a Comissão, não podendo fazer consignar em ata suas observações, rubricar documentos, ofertar lances, bem como praticar os demais atos de um mandatário, persistindo esta situação até que a exigência do credenciamento seja atendida.
4.2 – Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser apresentada declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresas ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento estabelecido na Lei Complementara nº 123/06, conforme Anexo IV.

4.3  – Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser apresentada declaração subscrita pelo  seu representante legal de que  a empresa não incorre em nenhuma das hipóteses previstas no § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, conforme Anexo IV.

4.4. É vedada a participação:

a) de interessados que se encontrarem em processo de falência, concurso de credores, dissolução; liquidação ou recuperação judicial ou extrajudicial;

b) de interessados que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal.

5 – DA PROPOSTA DE PREÇO

5.1 - A Proposta de Preços deverá ser digitalizada ou impressa eletronicamente em papel com identificação da sociedade (s) empresária (s), em 01 (uma) via, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da proponente, a ser entregue em envelope devidamente fechado e rubricado no lacre, contendo, na parte externa e frontal, as indicações:

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL nº 415/2015 - SARH

ENVELOPE “01” – PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL DA sociedade empresária:

CNPJ:

5.2 - Na Proposta de Preços deverá constar:

5.2.1 – Declaração expressa de prazo de validade, não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da abertura do envelope “01”;

5.2.2 - Preço mensal  e global, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, sendo os valores relativos a cada item (unitário e global) em algarismo e o valor global da proposta em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo duas casas decimais, considerando as condições deste Edital;

5.2.3 – Planilha orçamentária, conforme modelo Anexo IX (Arquivo Digital)

5.2.4 - Os preços unitários ofertados pelos proponentes NÃO PODERÃO SER SUPERIORES aos preços unitários levantados pela Prefeitura de Juiz de Fora.

5.3- Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis,  bem como aquelas que ofertarem alternativas.

5.4- A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.5 - Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste Edital, nem preços ou vantagens baseados nas ofertas das demais proponentes.

5.6 - Todos os insumos que compõem o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por conta do proponente.

6 - DA HABILITAÇÃO

6.1 - Para habilitação, deverá a sociedade (s) empresária (s) vencedora apresentar, no envelope nº 02 – Documentos de Habilitação, os documentos abaixo discriminados, em 1 (uma) via e em cópias autenticadas, obrigando-se a proponente a fornecer ao Pregoeiro os originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados.

6.1.1 – Os proponentes interessados na autenticação das cópias por funcionário da unidade que realiza a licitação deverão comparecer e solicitar a autenticação, preferencialmente, com no mínimo uma hora antes do início da sessão de abertura  da licitação.

6.1.2 - Não serão aceitos protocolos  nem documentos com prazo de validade vencido.

6.1.3 - Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, encadernados ou fixos em pasta própria e numerados, não devendo ser entregues soltos.

6.1.4 – Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias corridos contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado de Capacidade Técnica.

6.1.5 - Os documentos necessários à HABILITAÇÃO deverão ser apresentados em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa e ainda os dizeres:

CPL- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL nº 415/2015 - SARH

ENVELOPE “02” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DA sociedade empresária:

CNPJ:
Os proponentes deverão apresentar:

6.2 – Documentos relativos à habilitação jurídica:

6.2.1 - Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.2.2 - Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de firma individual;

6.2.3 - Decreto de autorização, em se tratando de sociedade (s) empresária (s) ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

6.2.4 - Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre em qualquer das condições impeditivas, especificando, conforme Anexo VII:

6.2.4.1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

6.2.4.2 - Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública;

6.2.4.3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;

6.2.4.4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94.

6.2.4.5. E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, comprometendo-se a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, e do artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 

6.2.5 - Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de  qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme Anexo VI.

6.2.6 - Declaração expressa de que o proponente preenche plenamente os requisitos de habilitação, bem como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos, conforme Anexo V.

6.3 – Documentos relativos à Regularidade Fiscal E TRABALHISTA:

6.3.1 - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

6.3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

6.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;

6.3.4.1. Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos mobiliários quanto a de tributos imobiliários.
6.3.5. Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

6.3.6.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - Da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. 

6.3.7 – Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, estas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
6.3.7.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente (ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

6.3.7.2 – A não–regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a retirada da Nota de Empenho, ou revogar a licitação.

6.4 – Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

6.4.1 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, que comprovem a boa situação financeira da sociedade empresária, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. As sociedades empresariais com menos de um exercício financeiro, devem cumprir esta exigência mediante a apresentação do Balanço de abertura, ou do último balanço patrimonial levantado, conforme o caso.

6.4.1.1. Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo Contador.

6.4.1.2. As sociedades empresárias com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

6.4.1.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) publicados em Diário Oficial; ou

b) publicados em Jornal; ou

c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente; ou
d) por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.
e) Por Escrituração Contábil Digital (ECD), através da apresentação de cópia do SPED, devidamente transmitido  via eletrônica, e obrigatoriamente, observado o prazo de entrega estipulado no art. 1078 da Lei Federal nº 10.406/2002.
6.4.1.4. Os documentos relativos ao subitem 6.4.1 deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da sociedade empresária proponente e do seu contador, ou, mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC – são indispensáveis.

6.4.2. A capacidade Financeira da Sociedade Empresária será avaliada mediante os seguintes indicadores:

Liquidez Corrente (LC)  expressado da forma seguinte:

                                    Ativo Circulante


LC =            --------------------------------



             Passivo Circulante


Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender obrigatoriamente, os seguintes requisitos:

LC

 maior ou igual a 1(um)

6.4.2.1. O item 6.4.2 é somente considerado para fins de Qualificação Econômico-Financeira da proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela concorrente não terá qualquer influência na sua classificação final.

6.4.3. Certidão Negativa de Falência e Recuperação judicial ou extrajudicial, expedida por distribuidor da sede do principal estabelecimento da pessoa jurídica na forma do que prescreve o artigo 3º, da Lei nº. 11.101/05.

6.4.4. No caso da empresa apresentar índice contábil de Liquidez Corrente menor que 1(um), porém positivo, é exigida obrigatoriamente a comprovação de possuir Capital Social integralizado de no mínimo 10% (dez inteiros por cento) do valor estimado da Contratação, exigência esta prevista nos parágrafos 2° e 3°, do art. 31 da Lei 8.666/93, e devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, e/ou através da apresentação do balanço Patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da Lei Federal n° 6.404/76 e Lei Federal n° 10.406/2002.
6.5 – Documentos relativos à qualificação técnica:
6.5.1 – Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação através da apresentação de pelo menos 1 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, que comprove a aptidão para desempenho a contento de objeto semelhante.

6.5.2 - Apresentar Registro no Conselho Regional de Medicina do Estado da Federação da Sede da Licitante, nos termos da Resolução CFM nº 1614/2001 E Resolução CFM nº 1980/2011.
6.5.3 - Comprovar formalmente as seguintes qualificações técnicas:

a) Possuir no mínimo 03 (três) médicos e 02 (dois) enfermeiros com experiência mínima de 03 anos em auditoria médica e de enfermagem que poderá ser comprovado por meio de curriculum e Carteira de trabalho (cópia) ou declaração de pessoa jurídica

b) Apresentar declaração de que possui aparelhamento e pessoal técnico e operacional adequado e disponíveis para a realização do objeto previsto no processo licitatório, conforme descrito na Resolução CFM n° 1.614/2001 (fls. N° 153 à 155)

6.6 - Não tendo a sociedade (s) empresária (s) classificada como vencedora do certame apresentado a documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a sociedade (s) empresária (s) seguinte na ordem de classificação.

6.7 - A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes legais presentes e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades.

6.8 - A documentação exigida para atender ao disposto nos itens  6.2.1, 6.2.2, 6.2.3, 6.3 e 6.4.3, poderá ser substituída, conforme disposto no parágrafo 3º do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, pelo Certificado de Cadastro Geral de Licitantes do Município de Juiz de Fora - CAGEL, com validade plena; conforme Decreto 7.654 de 06 de dezembro de 2002; com ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 

6.9 – Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte (condição válida, também, para pagamento dos serviços, se for o caso):

6.9.1. se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de acordo com seu CNPJ, ou;

6.9.2. se o licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de acordo com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão de Débito relativo aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e CNDT;

6.9.3. se o licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;

6.9.4. serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

6.9.5. o não atendimento de qualquer exigência ou condição deste, item, implicará na inabilitação do licitante.

7– DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO 

7.1 - Aberta a Sessão, os interessados, ou seus representantes legais, entregarão ao Pregoeiro, devidamente lacrados, os envelopes nº 01 e nº 02.

7.2 - Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital. 

7.3 - Serão abertos, pelo Pregoeiro, todos os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que se procederá a verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.3.1 – Havendo diferença entre o preço unitário e o seu correspondente preço global, prevalecerá o cotado em preço unitário cabendo o Pregoeiro proceder à correção no valor global.

7.3.2 -   Os erros aritméticos serão corrigidos da seguinte forma:
a) Em caso de discrepância entre o preço global e o preço unitário pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, prevalecerá o preço unitário, sendo corrigido o preço total;

b) Em caso de discrepância entre o valor por extenso e as respectivas cifras, prevalecerá o valor por extenso. Caso o proponente não aceite a correção dos erros a sua proposta será desclassificada.
7.4 - No curso da Sessão, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e, subsequentemente, as que contenham valores não superiores a 10% (dez por cento) da de menor preço.

7.5 - Não havendo, pelo menos 03 (três) propostas de preços escritas, nas condições fixadas no item anterior, o Pregoeiro classificará, dentre os presentes, até o máximo de 03 (três), número que poderá ser ampliado em caso de empate, as melhores propostas subsequentes, para que seus autores participem de lances verbais quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

7.6 - Para oferta de lances, o Pregoeiro convidará, individualmente, os proponentes classificados, a partir do autor da proposta de maior preço, e as demais, em ordem decrescente de valor.

7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do proponente desta fase do certame, caso em que valerá para o julgamento o valor da proposta escrita.

7.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os proponentes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

7.9 - Dos lances ofertados não caberá retratação.

7.10 – Ao final dos lances, caso haja redução de preço, o percentual apurado entre o valor final e o valor inicial, será igualmente deduzido dos valores unitários, ou seja, de cada item.

7.10.1 -  Após aplicação do percentual de desconto, conforme item anterior, o valor total apurado poderá sofrer arredondamento, que será sempre realizado para o valor menor imediato.

7.11 - Caso não se realizem lances verbais, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 1º (primeiro) lugar, QUANTO AO OBJETO E VALOR, e  uma vez aceita a proposta dará sequência ao procedimento para análise do atendimento às condições de habilitação.

7.12 - Após a etapa anterior, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos de "HABILITAÇÃO" do proponente que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item "6" deste Edital.

7.13 - Caso o proponente classificado em 1º (primeiro) lugar seja inabilitado, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital. 

7.14 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o proponente será declarado vencedor.

7.15 - Em qualquer das hipóteses anteriores, ainda poderá o Pregoeiro negociar, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor.

7.16 - Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todos os proponentes forem inabilitados, a Administração poderá fixar aos proponentes, na forma do art. 48, § 3º da Lei n.º 8.666/93, prazo para apresentação de nova proposta ou documentação, em Sessão Pública a ser definida pelo Pregoeiro.
7.17 - Qualquer proponente, desde que presente ou devidamente representado na Sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente, no final da mesma, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo daquele recorrente. 
7.17.1 - Os recursos   deverão  ser  entregues  na Comissão Permanente de Licitação,  em duas vias, sendo dado recibo em uma delas.

7.17.2 - Os recursos serão dirigidos ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, por intermédio do pregoeiro, que os receberá e encaminhará  devidamente instruído.

7.18- Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos os porventura interpostos, a Comissão Permanente de Licitação remeterá o processo ao dirigente da unidade requisitante, para homologação e adjudicação do objeto.

7.19 - Nessa Sessão, o Pregoeiro dará continuidade ao certame, atendendo às regras e condições fixadas neste Edital.

7.20 - A falta de manifestação imediata e motivada do proponente em interpor recurso, na Sessão, importará na DECADÊNCIA do direito e na continuidade do certame pelo Pregoeiro, atendendo às regras e condições fixadas no Edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação ao  proponente vencedor.

7.21 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os proponentes presentes.

7.22 – É facultado ao Pregoeiro no curso do procedimento sanear falhas, fazer complementação de insuficiências ou ainda, realizar correções de caráter formal.

7.23 – Por força dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/06, será observado:

7.23.1 – Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada;

7.23.2 –A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar novo lance no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão;

7.23.3 – O novo lance que porventura for manifestado respeitando o item anterior deverá ser inferior àquele considerado vencedor do certame, situação em que o objeto será adjudicado em favor da detentora deste novo lance, ou seja, a microempresa ou empresa de pequeno porte que tiver exercido seu direito nos termos do inciso I do artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06;

7.23.4 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as ME’s ou EPP’s remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.23.5 – No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, que se encontrem enquadradas no disposto no subitem 7.23.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

7.23.6 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 7.23.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.23.7 – O procedimento previsto no item 7.23 somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. Nesse caso, em havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio.

7.24. Os envelopes de habilitação ou proposta dos proponentes que forem inabilitados ou desclassificados e que não forem retirados pelos mesmos, permanecerão em poder da Comissão pelo prazo de 30 (trinta) dias, sendo após esse  prazo expurgados.

8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

8.1 - Será considerada vencedora a proposta de MENOR PREÇO MENSAL, de acordo com especificado no Anexo I  deste Edital.
8.2 - O objeto deste PREGÃO será adjudicado ao proponente cuja proposta seja considerada vencedora e que atenda as condições de habilitação.
8.3 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, a classificação far-se-á, OBRIGATORIAMENTE, por SORTEIO, em ato público, na própria sessão, conforme disposto na Lei n.º 8.666/93,  ressalvada a observância da  Lei Complementar nº 123/06, quando for o caso.

9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.
9.2. Decairá  também do direito de impugnar, perante a Administração, os termos deste edital, aquela que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar depois da abertura dos envelopes de proposta ou habilitação, falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese que não será aceita como recurso.
9.3 - A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório  será designada nova data para a realização do certame, se for o caso, sendo corrigido o ato convocatório.

10 - DA HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E ASSINATURA

10.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente.

10.2- A autoridade competente homologará o resultado da licitação ao vencedor do certame, convocando o adjudicatário a assinar o Contrato dentro do prazo de no máximo 10 (dez) dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto a Unidade Requisitante.

10.3 - A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar o Contrato, retomar a Sessão Pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação independentemente da cominação do Art. 81 da Lei Federal 8.666/93. 

10.4 - Decorrido o prazo do item 10.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo à Prefeitura o proponente convocado para a assinatura do contrato, será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente: 

10.4.1- Multa de 3% (três por cento) sobre o valor global de sua proposta;

10.4.2 - Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos.

10.4.3 -  A multa de que trata o item 10.4.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

11 – DO CONTRATO E DO PRAZO 

11.1 - O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito público.
11.2  - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela autoridade gestora da despesa a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes.

11.3 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e na proposta apresentada pelo adjudicatário.
11.4 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57, II da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta continue se mostrando a mais vantajosa para a Administração, satisfeitos os demais requisitos das normas pertinentes.

3.5. Do reajuste do contrato: 

3.5.1 – O contrato poderá ter o seu valor reajustado, desde que seja observado o interregno mínimo de 01(um) ano, a contar da data da proposta, ou da data do orçamento a que a proposta se referir, conforme disposto no Decreto Municipal nº 8.542, de 09 de maio de 2005.
3.5.2 – Para o reajuste do contrato será adotado como indicador o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, conforme disposto no Decreto Municipal nº 8.542, de 9 de maio de 2005.
3.5.3. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da contratada, com vistas a restabelecer a equação econômico-financeira do contrato, na forma do inc. II, da alínea “d”, do art. 65, da Lei nº. 8.666/93.
3.5.4. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato.
12 – DAS  PENALIDADES

12.1- Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93, das quais destacam-se:

a) advertência;

b) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor, por dia de atraso injustificado na execução do mesmo, limitados a  30 (trinta) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução total;

c) multa compensatória no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado;

d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 02 (dois) anos;

e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultando ao contratado o pedido de reconsideração da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

12.2. Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade competente que deverá comunicar a Comissão Permanente de Licitação todas as ocorrências para fins de cadastramento e demais providências.

12.2.1. Entende-se por autoridade competente a gestora da despesa executada.

12.3 - Os valores das multas aplicadas previstas nos sub-itens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 

12.4. Da aplicação das penalidades definidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 12.1, caberá recurso no prazo de  (cinco) dias úteis, contados da intimação.

12.4.1. Da aplicação da penalidade definida na alínea “e” do item 12.1, caberá pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação.

12.5. O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será dirigido à autoridade gestora da despesa, a qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

12.6 - A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida rescisão são os previstos no Art. 78 da Lei 8.666/93.

12.7. O Município poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento judicial, observada a legislação vigente, nos seguintes casos:

a) por infração a qualquer de suas cláusulas;

b) decretação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou recuperação judicial e extrajudiciais da Contratada;

c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste contrato, sem prévio e expresso aviso ao Município;

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto do contrato;

e) mais de 2 (duas) advertências

12.8 – A autoridade gestora da despesa poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindido o contrato por conveniência administrativa ou interesse público, conforme disposto no artigo 79 da lei 8.666/93 e suas alterações.

12.9 - A aplicação de penalidades previstas para os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado, inadimplemento contratual e demais condutas ilícitas será de competência da autoridade gestora da despesa, nos termo do § 3º, do art. 87, da Lei nº 8.666/93.

12.10. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor total da proposta aos licitantes que derem causa a tumulto durante a sessão pública de licitação ou ao retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadequado e atitudes injustificadas e infundadas de seus representantes.

13 - DAS OBRIGAÇÕES  
13.1 – DA LICITANTE VENCEDORA
13.1.1- Apresentar para aprovação do PAS-JF, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato, o plano de trabalho, acompanhado de cronograma, através do qual a direção executiva acompanhará e fiscalizará a execução dos serviços prestados;

13.1.1.1- O cronograma das atividades contido no plano de trabalho deverá observar os prazos a serem cumpridos mensalmente para a execução de todas as atividades do PAS-JF, inclusive pagamentos e demais procedimentos junto aos prestadores de serviços de saúde;

13.1.2- Selecionar, contratar, treinar, promover treinamento de reciclagem periodicamente e preparar os profissionais que irão prestar os serviços, encaminhando empregados portadores de atestado de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho e responsabilizando-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentais sobre os serviços contratados, bem como cumprir, rigorosamente, todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;

13.1.3- Apresentar à direção executiva do PAS-JF a relação nominal dos empregados que irão executar os serviços na sede do PAS-JF , indicando um responsável pela supervisão dos mesmos

13.1.4- Comunicar à direção do PAS-JF a substituição de empregados, nos casos de férias, descansos semanais e outros afastamentos de qualquer natureza;

13.1.5- Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, os empregados que, por qualquer razão, não atendam às condições requeridas para a execução dos serviços;  

13.1.6 - A contratada é considerada como única empregadora, sem que haja vínculo de solidariedade empregatícia com o Município;

13.1.7- Alocar os empregados que irão desenvolver os serviços contratados somente após efetiva comprovação de capacitação realizada pertinente às funções, com avaliação do conteúdo programático, tais como: Uso correto de Uniforme e Equipamento de Proteção Individual (EPIs), comportamento e disciplina compatível com o setor a serem desempenhadas suas atividades, sem demonstrar posturas incorretas e vícios que possam comprometer as normas e deveres, nas rotinas de trabalho a serem executadas;

13.1.8 – A contratada se responsabilizará, civil e criminalmente, por quaisquer acidentes, por todos os danos e prejuízos materiais e/ou pessoais causados por seus funcionários ao Município e/ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços;

13.1.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.1.10 Registrar e controlar a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências;

13.1.11- A contratada não poderá repassar os custos de uniforme e equipamentos aos seus empregados;

13.1.12- Os serviços devem ser realizados dentro da carga horária estipulada no contrato, não podendo em hipótese alguma haver alteração de horário no trabalho, prestação de hora extra, compensação no banco de horas;

13.1.13- Realizar exames médicos admissionais e periódicos, regulamentados pela Norma Regulamentar NR 7 da Portaria n° 3214 de 08 de junho de 1978. 

13.1.14- Cumprir as obrigações trabalhistas relativas aos profissionais designados para a prestação de serviços, mantendo atualizados os respectivos registros e anotações trabalhistas, exibindo-os, nos termos da IN 41, de 13 de agosto de 2015, que aprova a regularidade fiscal do Município;

13.1.15- Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal; 

13.1.16- Garantir a vinculação de seus empregados em plano de saúde privado;

13.1.17- Nos termos do art. 9º, inciso III, da Lei nº 8666/93 é vedado à contratada utilizar empregados que sejam servidores municipais para prestação de serviços terceirizados no âmbito do PAS-JF.

13.1.18- Manter , em atividade na sede do PAS-JF, durante todo o horário de expediente, 1 (um) representante  da empresa que deverá coordenar todas as atividades contratadas; 

13.1.19 – Disponibilizar e manter equipamento de senha para o atendimento presencial dos participantes do PAS-JF ;

13.1.20 - Emitir e entregar as carteiras de identificação dos usuários, responsabilizando-se, ainda, pela implementação, manutenção do sistema próprio para a confecção e impressão das carteiras , no modelo definido pela Diretoria-Executiva do PAS-JF;

13.1.20.1 Manter o controle das carteiras emitidas na admissão do participante, bem como o cancelamento no caso da exclusão do participante. 

13.1.21 – Manter em condições de uso os equipamentos que forem disponibilizados para funcionamento do PAS-JF: computadores, impressoras, balcões de atendimento, dentre outros;

13.1.22- Manter sob sigilo absoluto as informações de natureza individual relativas aos participantes do PAS-JF.

13.1.23 - Comprovar possuir, na data prevista para assinatura do contrato, profissional de nível superior, devidamente registrado no CRM/MG como responsável técnico, devendo tal comprovação ser feita mediante a apresentação de cópia do contrato de trabalho ou carteira de trabalho ou ficha de registro de empregado, ou ainda outro documento comprobatório; 

13.1.24 – Apresentar, na data prevista para a assinatura do Contrato, o Registro da Filial ou Matriz da Sociedade Empresária (Pessoa Jurídica) no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais – CRM-MG, em cumprimento ao previsto na Resolução CFM nº 1614/2001.
13.2 – DA UNIDADE REQUISITANTE
13.2.1- A fiscalização do contrato caberá à Secretaria de Administração e Recursos Humanos-SARH, através de servidor designado para tal.

13.2.2- Disponibilizar o espaço físico para a execução dos trabalhos do PAS-JF; 

13.2.3- Acompanhar a execução do cronograma, contido no plano de trabalho da contratada, determinando os ajustes necessários relativos aos prazos estabelecidos para a execução das ações e tarefas previstas;

13.2.4- Documentar as ocorrências relativas à execução do contrato, adotando as providências pertinentes;

13.2.5- Notificar, por escrito, à contratada quando ocorrer algum evento que comprometa a prestação de serviços;

13.2.6- Emitir pareceres relativos à execução do contrato, em especial a aplicação de penalidades, se for o caso;

13.2.7- Notificar, por escrito, quando não for apresentada pela contratada a documentação referente à sua regularidade fiscal;

13.2.8- Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato, proporcionando condições para a boa execução dos serviços;

13.2.9- Notificar a contratada sempre que for detectado qualquer evento que comprometa a qualidade e eficiência dos serviços;

13.2.10- Conferir e atestar as faturas apresentadas pela CONTRATADA;

13.2.11-  Cumprir as rotinas relativas à execução orçamentária- financeira do(s) contrato(s) firmado(s), providenciando  empenho e liquidação das despesas contratadas, na forma da Lei 4320/64;

13.2.11- Propor alterações, repactuações e prorrogação do contrato, se for o caso.
14 – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇAO/ ACOMPANHAMENTO

14.1. A contratada deverá fornecer toda a mão de obra necessária, à execução dos serviços 

14.2 Todos os empregados da empresa contratada deverão ser mantidos devidamente uniformizados, em modelo  com a logomarca do PAS-JF, a ser aprovado pela direção do PAS-JF;
14.3  Para atendimento às normas de fiscalização da caracterização ou não do vínculo empregatício entre a contratante e a empresa prestadora de serviço - INMTb nº 3, de 29/08/97, deverá portar cartão de identificação (tipo crachá), contendo nome completo, foto, função, data de admissão e número do PIS-PASEP, registro que poderá ser verificado na sede da empresa contratada
14.4.  DA FISCALIZAÇÃO E  ACOMPANHAMENTO 
14.4.1.  Observado o disposto no artigo 67 da lei federal 8.666/93, o acompanhamento, a fiscalização,  o recebimento e a conferência dos serviços entregues será realizada pela Unidade Requisitante ou no caso de substituição, pelo que for indicado pelo gestor da Unidade Requisitante. 
14.4.2. A Unidade Requisitante   atestará, no documento fiscal correspondente, a prestação dos serviços nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos ao fornecedor.

14.4.2.1. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, somente se efetivará com a atestação referida no item anterior.
15 - DO PAGAMENTO

15.1 - A contratada deverá entregar no PAS-JF até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, a nota fiscal protocolada em 2(duas) vias referente aos serviços prestados, a fim de ser conferida para a execução e pagamento da despesa, sob pena de frustrar o pagamento pelo contratante na data estabelecida, sem prejuízo da eventual aplicação de penalidade; 

 15.1.1 A nota fiscal deverá ser acompanhada de documentação comprobatória de regularidade constituída    de:

 I- Cópia de Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

II- Cópia da Guia de Recolhimento da Previdência Social; 

III- Certidão de Regularidade do FGTS;

IV Certidão negativa de Débitos Municipais,

V- Certidão negativa de Débitos Trabalhistas;

VI - Certidão Conjunta negativa relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

VII - Certidão negativa de Débitos Tributários referente à Secretaria do Estado da Fazenda;

VIII -  Comprovante de pagamento dos terceirizados;

IX- Comprovante da GFIP de todos os terceirizados;

15.1.2 A Contratada se responsabilizará pela autenticidade de todos os documentos emitidos, estando sujeita às sanções cabíveis na hipótese da emissão de documentos não autênticos; 

15.2. Para efeito de cada pagamento a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada da autorização de uso da nota fiscal eletrônica, em duas vias emitidas através do site www.nfe.fazenda.gov.br, digitando a chave de acesso descrita no DANFE.

15.2.1. No caso da não apresentação da documentação de que trata o item  15.2. ou estando o objeto em desacordo com as especificações e demais exigências do contrato, fica a Unidade Requisitante autorizada a efetuar o pagamento, em sua integralidade, somente quando forem processadas as alterações e retificações determinadas, sem prejuízo da aplicação, ao fornecedor, das penalidades previstas.

15.2.2.  A Unidade Requisitante poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer título, lhes sejam devidas pelo fornecedor, por força da contratação.

15.2.3. Quando ocorrer a situação prevista no item 15.2.2, não correrá juros ou atualizações monetárias de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas.

15.2.4. Os  documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de incorreções serão devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de reapresentação da nota fiscal eletrônica/fatura.

15.3 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.

15.3.1. Juntamente com a nota fiscal, a contratada deverá apresentar o certificado de regularidade do FGTS, CND do INSS.

15.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

15.5 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório, salvo disposições contidas na IN nº  024/2010 da SRCI/SSCI.

15.6- No ato de retirada da Nota de Empenho, o fornecedor deverá fornecer os dados bancários (banco, agência e nº da conta) para depósitos referentes aos pagamentos, conforme exigência do SIAFEM.

15.7 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

15.8. O ISSQN se devido será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal vigente, Lei nº 10.354, de 17.12.2002, e da Lei 10.630 de 30.12.03, caso não haja comprovação do recolhimento junto ao Município sede da contratada. 

15.9. A retenção do Imposto de Renda na Fonte e da Contribuição Previdenciária será feita em conformidade com o disposto nas Instruções Normativas/Manuais disponibilizados no site da PJF na página do Controle Interno:

link: http://pjf.mg.gov.br/subsecretarias/controle_interno/legislacao.php. 
16- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 - Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

16.2 - A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

16.3 - O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e representantes dos proponentes.

16.4 - Recomenda-se aos proponentes que estejam no local marcado, com antecedência de 30 (trinta) minutos do horário previsto.

16.5 - Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital poderão ser obtidos junto a CPL/PJF através do e-mail: pregaopresencial@pjf.mg.gov.br ou pelo fax (32)3690-8184, nos dias úteis no horário das 15 às 17 horas.

16.6 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

16.7 - No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter:

a) adiada sua abertura;

b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação.

16.8 - Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente Edital serão sanados pela CPL/PJF obedecida a legislação vigente. 

16.9 - Serão consideradas desclassificadas as propostas que forem incompatíveis com os requisitos e condições fixadas neste Edital.

16.10 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o Foro da cidade de Juiz de Fora/MG, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

16.11- Fazem  parte deste Edital os seguintes anexos:

Anexo I – Termo de Referência e Valor Estimado.
Anexo II – Modelo de Credenciamento. 

Anexo III – Modelo da Proposta Comercial.
Anexo IV - Modelo de Declaração de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP).

Anexo V - Modelo de Declaração de Habilitação e Pleno Conhecimento.

Anexo VI - Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica.

Anexo VII – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo.
Anexo VIII – Minuta de Contrato.

Anexo IX – Modelo Planilha Composição de Custos (Arquivo Digital)

Prefeitura de Juiz de Fora, 05 de fevereiro de 2016.

Comissão Permanente de Licitação

PREGÃO PRESENCIAL nº415/2015 - SARH

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E VALOR ESTIMADO

1 - SETOR REQUISITANTE

1.1 A Secretaria de Administração e Recursos Humanos, institucionalmente responsável pela gestão do Plano de Assistência à Saúde (PAS-JF) dos servidores da Administração Direta e Indireta do Município de Juiz de Fora, requisita a contratação de serviços especializados e continuados, para execução das atividades descritas neste Termo de Referência, mediante procedimento licitatório, na modalidade pregão presencial.  

2 – OBJETO:

2.1- Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de suporte operacional, Auditoria Médica e consultoria às atividades de autogestão do Plano de Assistência à Saúde (PAS-JF) -  destinado a proporcionar aos servidores municipais de Juiz de Fora, bem como a seus dependentes, a cobertura total ou parcial, de despesas com o atendimento médico-hospitalar e ambulatorial - , compreendendo as atividades abaixo, devidamente detalhadas no Item 5 e Anexo IX, deste Termo de Referência:

a. Disponibilização de sistema informatizado para a gestão do PAS-JF, inclusive equipamentos, manutenção e insumos previstos os itens 13.1.19, 13.1.20, 13.1.21 do edital;

b. Atendimento aos Participantes;

c. Processamento das contas médico-hospitalares;

d. Auditoria médica;

e. Inteligência médica;

f. Avaliação Atuarial;

g. Controle das receitas de contribuição dos participantes e das despesas médica assistenciais.
3 – JUSTIFICATIVA:

3.1 O Plano de Assistência à Saúde (PAS-JF) do Município de Juiz e Fora, criado pela Lei nº 10.513, de 18 de julho de 2003 , sem dúvida nenhuma, é reconhecido pelo funcionalismo municipal, como um grande benefício instituído  no sentido de proporcionar-lhe , e aos seus familiares, tranquilidade nos cuidados com a saúde.

Estando plenamente em atividade, o PAS-JF foi estruturado e funciona em modelo de autogestão em saúde, no qual a própria instituição, no caso a Prefeitura de Juiz de Fora, é a responsável pela administração do plano de assistência à saúde oferecido aos seus servidores. 

Dessa forma, como estabelecido na lei acima mencionada, a Secretaria de Administração e Recursos Humanos , apoiada pelos Conselhos de Gestão e Fiscal do PAS-JF e Diretoria Executiva, tem coordenado as ações operacionais do Plano através da expertise de empresa de consultoria especializada no modelo de autogestão em saúde, de forma que seja dado cumprimento rigoroso ao Regulamento Básico de Benefícios (RBB) do Plano de Assistência à Saúde (PAS-JF), bem como o encaminhamento dos procedimentos necessários ao atendimento das demandas de prevenção e tratamento de saúde dos participantes, que a cada dia têm se mostrado mais complexas.

Atualmente o PAS-JF conta com 10.231 (dez mil duzentos e trinta e um) participantes, com possibilidade de ampliação desse número; 526 (quinhentos e vinte e seis) prestadores de serviços de saúde; média mensal de 5.000 (cinco mil) consultas; média mensal de 91(noventa e uma) internações e média mensal de 16.000 (dezesseis mil exames);(posição de novembro/2015).

4 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 A execução dos serviços deverá ser realizada no ambiente do Plano de Assistência à Saúde (PAS-JF) dos servidores da administração direta e indireta do Município de Juiz de Fora – Saúde Servidor situado, atualmente, à rua Marechal Deodoro nº 230 – 6º andar – Centro – Juiz de Fora/MG, conforme a descrição detalhada no Item 5 e Anexo IX e compreenderá:  

a. Disponibilização de sistema informatizado para a gestão do PAS-JF, inclusive equipamentos, manutenção e insumos previstos nos itens 13.1.19, 13.1.20, 13.1.21 do edital;

b. Atendimento aos Participantes;

c. Processamento das contas médico-hospitalares;

d. Auditoria médica;

e. Inteligência médica;

f. Avaliação Atuarial;

g. Controle das receitas de contribuição dos participantes e das despesas médica assistenciais.

5 – COMPOSIÇÃO DE CUSTO:
	1. Sistema Informatizado

	
	
	
	

	Descrição
	Produto
	Qtdade/mês
	Valor total

Mensal (R$)
	 Valor total

Anual (R$)

	Disponibilização e operacionalização de sistema informatizado em plataforma web – inclusive equipamentos, manutenção e insumos previstos nos itens 13.1.19, 13.1.20, 13.1.21 do edital 
	01
	12
	                 16.650,00 
	             199.800,00 

	
	
	
	
	


2. Atendimento aos Participantes 
	Descrição
	Quant./

Funcionários
	Qtdade/mês
	Valor total

Mensal (R$)
	Valor total

Anual (R$)

	Coordenador/Supervisor/Auxiliares (Remun./Encargos/Benefícios/Adm./Impostos)
	5
	12
	21.468,00
	257.616,00


3.  Processamento das contas médico-hospitalares 
	Descrição
	Quant./

Funcionários
	Qtdade/mês
	Valor total

Mensal (R$)
	Valor total

Anual (R$)

	Coordenador/Supervisor/Auxiliares (Remun./Encargos/Benefícios/Adm./Impostos)
	5
	12
	23.500,00
	282.000,00


4. Auditoria Médica
	Descrição
	Quant./

Funcionários
	Qtdade/mês
	Valor total

Mensal (R$)
	Valor total

Anual (R$)

	Médicos e Enfermeiros Auditores (Remun./Encargos/Benefícios/Adm./Impostos)
	4
	12
	31.750,00
	381.000,00


5. Inteligência Médica
	Descrição
	Produto
	Qtdade/mês
	Valor total

Mensal (R$)
	Valor total

Anual (R$)

	Consultoria e Assessoria
	1
	12
	9.500,00
	114.000,00


6. Avaliação atuarial
	Descrição
	Quant.

Produto
	Qtdade/mês
	Valor total mensal (R$)
	Valor total anual (R$)

	Coodenador/supervisor/auxiliares (remun./ encargos/benefícios/Adm/impostos
	1
	12
	                    2.000,00
	24.000,00


7. Controle das receitas de contribuição dos participantes e das despesas médicas assistenciais
	Descrição
	Quant./

Funcionários
	Qtdade/mês
	Valor total mensal (R$)
	Valor total anual (R$)

	Coordenador/Supervisor/Auxiliares (Remun./Encargos/Benefícios/Adm./Impostos)
	3
	12
	19.500,00
	234.000,00


	Total Geral dos Serviços
	Mensal (R$)
	Anual (R$)

	
	124.368,00
	1.492.416,00


Obs.: Para informações detalhadas sobre a composição de custo vide planilha de COMPOSIÇÃO DE CUSTO - AUDITORIA MÉDICA E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS – Anexo IX (Arquivo Digital)

6 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E PREVISÃO FINANCEIRA 

6.1 As despesas com o objeto em questão serão efetuadas através da Secretaria de Administração e Recursos Humanos – SARH, através da dotação orçamentária n.º :

2.04.122.0035.40060000.0279000000.3.3.90.39.

8 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

A contratada deverá fornecer toda a mão de obra necessária, à execução dos serviços.

9-UNIFORMES, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E DEMAIS COMPLEMENTOS

9.1 Todos os empregados da empresa contratada deverão ser mantidos devidamente uniformizados, em modelo  com a logomarca do PAS-JF, a ser aprovado pela direção do PAS-JF;

9.2 Para atendimento às normas de fiscalização da caracterização ou não do vínculo empregatício entre a contratante e a empresa prestadora de serviço - INMTb nº 3, de 29/08/97, deverá portar cartão de identificação (tipo crachá), contendo nome completo, foto, função, data de admissão e número do PIS-PASEP, registro que poderá ser verificado na sede da empresa contratada

10 – HABILITAÇÃO/ CRITÉRIO PARA PROPOSTA /SANÇÃO:
10.1 - As exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas e sanções por inadimplemento serão aquelas previstas no edital, nos termos da Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente na Lei n° 8.666/1993.

11- DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO – FINANCEIRO DO CONTRATO

11.1 O contrato poderá ter o seu valor reajustado, desde que seja observado o interregno mínimo de 01(um) ano, a contar da data da proposta, ou da data do orçamento a que a proposta se referir, conforme disposto no Decreto Municipal n° 8.542, de 09 de maio de 2005. 

11.2 Para o reajuste do contrato será adotado o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, conforme disposto no Decreto Municipal n° 8.542, de 09 de maio de 2005.

11.3 O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA, com vistas a restabelecer a equação econômico-financeira do contrato, na forma do inc.II, da alínea “d”, do art. 65, da Lei n° 8.666/93.   As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica de seu impacto nos custos deste contrato.      
12 – VIGÊNCIA:

12.1 O contrato terá o prazo inicial de vigência de 1(um) ano, podendo ser prorrogado  até o limite de 60(sessenta) meses, conforme previsto no art. 57 da Lei n° 8666/93.

13 – DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1- Os serviços serão remunerados pelo valor mensal contratado.

13.2 – Em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8666/93, o Diretor-Presidente do PAS-JF será o responsável pelo acompanhamento do contrato. 

14 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
14.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

14.1.1- Apresentar para aprovação do PAS-JF, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato, o plano de trabalho, acompanhado de cronograma, através do qual a direção executiva acompanhará e fiscalizará a execução dos serviços prestados;

14.1.1.1- O cronograma das atividades contido no plano de trabalho deverá observar os prazos a serem cumpridos mensalmente para a execução de todas as atividades do PAS-JF, inclusive pagamentos e demais procedimentos junto aos prestadores de serviços de saúde;

14.1.2- Selecionar, contratar, treinar, promover treinamento de reciclagem periodicamente e preparar os profissionais que irão prestar os serviços, encaminhando empregados portadores de atestado de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho e responsabilizando-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentais sobre os serviços contratados, bem como cumprir, rigorosamente, todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;

14.1.3- Apresentar à direção executiva do PAS-JF a relação nominal dos empregados que irão executar os serviços na sede do PAS-JF , indicando um responsável pela supervisão dos mesmos;

14.1.4- Comunicar à direção do PAS-JF a substituição de empregados, nos casos de férias, descansos semanais e outros afastamentos de qualquer natureza;

14.1.5- Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, os empregados que, por qualquer razão, não atendam às condições requeridas para a execução dos serviços;  

14.1.6 - A contratada é considerada como única empregadora, sem que haja vínculo de solidariedade empregatícia com o Município;

14.1.7- Alocar os empregados que irão desenvolver os serviços contratados somente após efetiva comprovação de capacitação realizada pertinente às funções, com avaliação do conteúdo programático, tais como: Uso correto de Uniforme e Equipamento de Proteção Individual (EPIs), comportamento e disciplina compatível com o setor a serem desempenhadas suas atividades, sem demonstrar posturas incorretas e vícios que possam comprometer as normas e deveres, nas rotinas de trabalho a serem executadas;

14.1.8 – A contratada se responsabilizará, civil e criminalmente, por quaisquer acidentes, por todos os danos e prejuízos materiais e/ou pessoais causados por seus funcionários ao Município e/ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços;

14.1.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.1.10 Registrar e controlar a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências;

14.1.11- A contratada não poderá repassar os custos de uniforme e equipamentos aos seus empregados;

14.1.12- Os serviços devem ser realizados dentro da carga horária estipulada no contrato, não podendo em hipótese alguma haver alteração de horário no trabalho, prestação de hora extra, compensação no banco de horas; 

14.1.13- Realizar exames médicos admissionais e periódicos, regulamentados pela Norma Regulamentar NR 7 da Portaria n° 3214 de 08 de junho de 1978. 

14.1.14- Cumprir as obrigações trabalhistas relativas aos profissionais designados para a prestação de serviços, mantendo atualizados os respectivos registros e anotações trabalhistas, exibindo-os, nos termos da IN 41, de 13 de agosto de 2015, que aprova a regularidade fiscal do Município;

14.1.15- Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal; 

14.1.16- Garantir a vinculação de seus empregados em plano de saúde privado;

14.1.17- Nos termos do art. 9º, inciso III, da Lei nº 8666/93 é vedado à contratada utilizar empregados que sejam servidores municipais para prestação de serviços terceirizados no âmbito do PAS-JF.

14.1.18- Manter , em atividade na sede do PAS-JF, durante todo o horário de expediente, 1 (um) representante  da empresa que deverá coordenar todas as atividades contratadas; 

14.1.19 – Disponibilizar e manter equipamento de senha para o atendimento presencial dos participantes do PAS-JF ;

14.1.20 - Emitir e entregar as carteiras de identificação dos usuários, responsabilizando-se, ainda, pela implementação, manutenção do sistema próprio para a confecção e impressão das carteiras , no modelo definido pela Diretoria-Executiva do PAS-JF;

14.1.20.1 Manter o controle das carteiras emitidas na admissão do participante, bem como o cancelamento no caso da exclusão do participante.

14.1.21 – Manter em condições de uso os equipamentos que forem disponibilizados para funcionamento do PAS-JF: computadores, impressoras, balcões de atendimento, dentre outros;

14.1.22- Manter sob sigilo absoluto as informações de natureza individual relativas aos participantes do PAS-JF.

14.2 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.2.1- A fiscalização do contrato caberá à Secretaria de Administração e Recursos Humanos-SARH, através de servidor designado para tal.

14.2.2- Disponibilizar o espaço físico para a execução dos trabalhos do PAS-JF; 

14.2.3- Acompanhar a execução do cronograma, contido no plano de trabalho da contratada, determinando os ajustes necessários relativos aos prazos estabelecidos para a execução das ações e tarefas previstas;

14.2.4- Documentar as ocorrências relativas à execução do contrato, adotando as providências pertinentes;

14.2.5- Notificar, por escrito, à contratada quando ocorrer algum evento que comprometa a prestação de serviços;

14.2.6- Emitir pareceres relativos à execução do contrato, em especial a aplicação de penalidades, se for o caso;

14.2.7- Notificar, por escrito, quando não for apresentada pela contratada a documentação referente à sua regularidade fiscal;

14.2.8- Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato, proporcionando condições para a boa execução dos serviços;

14.2.9- Notificar a contratada sempre que for detectado qualquer evento que comprometa a qualidade e eficiência dos serviços;

14.2.10- Conferir e atestar as faturas apresentadas pela CONTRATADA;

14.2.11-  Cumprir as rotinas relativas à execução orçamentária- financeira do(s) contrato(s) firmado(s), providenciando  empenho e liquidação das despesas contratadas, na forma da Lei 4320/64;

14.2.11- Propor alterações, repactuações e prorrogação do contrato, se for o caso.
15– DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

15.1- A contratada deverá entregar no PAS-JF até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, a nota fiscal protocolada em 2(duas) vias referente aos serviços prestados, a fim de ser conferida para a execução e pagamento da despesa, sob pena de frustrar o pagamento pelo contratante na data estabelecida, sem prejuízo da eventual aplicação de penalidade; 

15.2 A nota fiscal deverá ser acompanhada de documentação comprobatória de regularidade constituída de:

   I- Cópia de Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
  II- Cópia da Guia de Recolhimento da Previdência Social; 

  III- Certidão de Regularidade do FGTS;

 IV Certidão negativa de Débitos Municipais,

 V- Certidão negativa de Débitos Trabalhistas;

VI - Certidão Conjunta negativa relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

VII - Certidão negativa de Débitos Tributários referente à Secretaria do Estado da Fazenda;

VIII -  Comprovante de pagamento dos terceirizados;

IX- Comprovante da GFIP de todos os terceirizados;

15.3 A Contratada se responsabilizará pela autenticidade de todos os documentos emitidos, estando sujeita às sanções cabíveis na hipótese da emissão de documentos não autênticos; 
15.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser descontadas imediatamente do pagamento devido a contratada referente ao mês posterior à data da aplicação da penalidade;

15.5 - O CNPJ da CONTRATADA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório, salvo disposições contidas na pela IN nº 24, de 10 de dezembro de 2010  SRCI/SSSCI - Disponível no site do Controle Interno - http://pjf.mg.gov.br/subsecretarias/controle_interno/legislacao.php.

15.6- O ISSQN se devido será recolhido na forma de Código Tributário Municipal vigente, na Lei Municipal n° 10.630/13, caso não haja comprovação do recolhimento junto ao Município sede da CONTRATADA;

15.7- A retenção do Imposto de Renda na Fonte e da Contribuição Previdenciária será feita em conformidade com o disposto nas Instruções Normativas/Manuais disponibilizados no site da PJF na página do Controle Interno:

link: http://pjf.mg.gov.br/subsecretarias/controle_interno/legislacao.php. 
15.8 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preço ou correção monetária;

15.9 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações das unidades administrativas supracitadas no item 1;
16– DA QUALIFICAÇÃO TECNICA

16.1 A Proponente deverá apresentar Registro no Conselho Regional de Medicina do Estado da Federação da Sede da mesma, nos termos da Resolução CFM nº 1614/2001 e Resolução CFM nº 1.980/2011.

16.2 Os participantes do processo licitatório deverão comprovar formalmente as seguintes qualificações técnicas:
a) Possuir no mínimo 03 (três) médicos e 02 (dois) enfermeiros com experiência mínima de 03 anos em auditoria médica e de enfermagem que poderá ser comprovado por meio de curriculum e Carteira de Trabalho (cópia) ou declaração de pessoa jurídica

b) Apresentar declaração de que possui aparelhamento e pessoal técnico e operacional adequado e disponível para realização do objeto previsto no processo licitatório, conforme descrito na Resolução CFM n° 1.614/2001 (fls N° 153 à 155)

c) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação através da apresentação de pelo menos 1 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, que comprove a aptidão para desempenho a contento de objeto semelhante.
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ANEXO II 

 MODELO DE CREDENCIAMENTO

A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................., sediada na ............................................., cidade de .................................., estado ................., telefone(s) ............................................................., e-mail para contato ............................................., neste ato representada pelo (a) Sr(a)  .................................., portador da cédula de identidade RG ................................., residente e domiciliado na ................................, inscrito no CPF sob o nº ................................................., detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os à ................................................., portador da cédula de identidade RG ............................., e inscrito no CPF sob o nº .................................,  com o fim específico de representar a outorgante perante Prefeitura de Juiz de Fora, no Pregão Presencial nº 415/2015 - SARH, podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato.

________________, ___ de ____________ de _____.

____________________
Outorgante (reconhecer firma)

____________________

Outorgado
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ANEXO III

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL

Data: 

Pregão Presencial nº 415/2015 - SARH

À

Prefeitura de Juiz de Fora

A/C: Sr. Pregoeiro

Prezado Senhor,

A sociedade (s) empresária (s) .................................., com sede na Rua/Av. ....................................., inscrita no CNPJ sob o nº .................................................., abaixo assinada por seu representante legal, interessada na participação do presente pregão, propõe o serviços do objeto deste ato convocatório, de acordo com a presente proposta comercial, nas seguintes condições:

	Item nº
	Objeto/ Descrição
	Quant/mês
	Valor Mensal.
	Valor Total Anual

	
	
	
	
	


	Global da proposta (R$)


· Validade da proposta: ..........................................................................................

· Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, fretes, impostos, obrigações, entre outros. 

...............................................

(local e data)
............................................................

Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.
[image: image1.jpg]                Carimbo do CNPJ 
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU DE EMPRESA DE

PEQUENO PORTE (EPP)


A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ...................................................., por intermédio de seu representante legal Sr.(a) .........................................................................., portador do Documento de Identidade nº ....................................., inscrito no CPF sob o nº .................................. DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como .......................................................... (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e 2006 e Lei Municipal nº 12.211/2011 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei.
(       )  Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

...............................................

(local e data)
............................................................

Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.
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ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PLENO CONHECIMENTO
A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................., sediada na ............................................., cidade de .................................., estado ................., telefone(s) ............................................................., e-mail para contato ............................................., neste ato representada pelo(a) Sr(a)  ….............................., portador da Carteira de Identidade nº ….........................  e do CPF nº …................,  declara, sob as penas da Lei, que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital do Pregão Presencial n° 415/2015 - SARH, assim como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos.
...............................................
(local e data)
............................................................

Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

…....................................................................................................................., inscrito no CNPJ nº ........................................................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ................................................................................................, portador da Carteira de Identidade nº ..................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA, sob as penas da Lei, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  (      )

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

...............................................

(local e data)
............................................................

Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.
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ANEXO VII  - DECLARAÇÃO  DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

(Nome da empresa), sediada (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº …........................, por intermédio do seu representante legal o Sr.(a) …...................., portador da Carteira de Identidade nº ….........................  e do CPF nº …................, DECLARA, sob as penas da lei, que não incorre em qualquer das condições impeditivas, especificando:
1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

2 - Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública;

3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;

4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94.
E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, comprometendo-se a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, e do artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 
...............................................

(local e data)
............................................................

Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.
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ANEXO VIII  -  MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM .................................................................. E A __________________________________.

     
........................................................................, neste ato representado por seu ..............................................., Sr. ....................................................., com interveniência do (a) Secretário (a) de ...................................................,  Sr. ................................................., doravante denominado MUNICÍPIO e a _____________________________ __________________ estabelecida à rua ____________________________________ n. º ____, CNPJ nº ......................................, pelo seu representante infra-assinado Sr. ........................................., CPF nº ............................................, RG nº ..............................................,  doravante denominada CONTRATADA, considerando o resultado do Pregão Presencial n° 415/2015, conforme consta do processo administrativo próprio nº 10412/2015, firmam o presente contrato, obedecidas as disposições da Lei nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 7.596/2002 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, e as condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – É objeto deste instrumento contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de suporte operacional, auditoria médica e consultoria às atividades de autogestão do Plano de Assistência à Saúde (PAS-JF), conforme especificações constantes do Anexo I edital do Pregão Presencial nº 415/2015, o qual integra este termo independente de transcrição por ser de conhecimento das partes.

1.2 – ESPECIFICAÇÕES 

1.2.1.SISTEMA INFORMATIZADO PARA GESTÃO DE PLANO DE SAÚDE
 - O sistema informatizado deverá ter, entre outras, as seguintes características:

 - Deverá ser desenvolvido em plataforma WEB, cujo acesso dos usuários será feito através de login, senha, perfis e níveis de acesso;

 - Fornecer subsídios para a gestão do plano de saúde com automação flexível, com segurança, com integridade de dados e com grau de disponibilidade da informação  ( confidencial, corporativa ou pública), parametrizando-o de acordo com a Lei Municipal nº 10.513, de 18 de julho de 2003, com alterações posteriores, e com o Decreto Municipal nº 10.210, de 16 de abril de 2010, com alterações posteriores, que aprovou o Regulamento Básico de Benefícios-RBB, com as funcionalidades destacadas nos próximos itens e com o fornecimento de relatórios operacionais e gerenciais;

 - Garantir e providenciar a atualização do sistema de acordo com as possíveis alterações na legislação mencionada no item anterior, no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis após a publicação do ato respectivo;

 - Permitir o cadastro de participantes por categoria de participação e por empresa/entidade associada (titular, dependente, agregado e especial), com nome, CPF, matrícula, endereço completo, telefones, e-mail e outros dados necessários;

 - Permitir o cadastro de procedimentos médicos por tipo de procedimento (consulta, exame, internação e ambulatorial), com código, nome e outros dados necessários;

 - Permitir o monitoramento da receita mensal total, por empresa/entidade associada e por participante, com controle de carência, de inadimplência e de prazos de permanência, inclusive importação/exportação de arquivos relativos a empresa/entidade associada , em formato texto, com layout a ser definido pelo PAS-JF;

 - Alertar automaticamente com relação a carências, limitação de exames, desligamento por inadimplência e desligamento por término do prazo de permanência, além de outros mecanismos reguladores que o PAS-JF vier a implantar;

 - Processar as contas médico-hospitalares, permitindo o monitoramento da despesa mensal total, por empresa/entidade associada, por participante, por credenciado (valor bruto e líquido) e por procedimento (internação, exame, consulta e atendimentos ambulatoriais, terapias e demais despesas médicas), com controle de número de procedimentos, de custo e de pagamento;

 - Gerar mensalmente, relatórios de cobrança para empresa/entidade associada,  com layout a ser definido pelo PAS-JF;

 - Permitir o monitoramento da cobertura médico-hospitalar , de acordo com o Regulamento Básico de Benefícios–RBB do PAS-JF.

 - Permitir o monitoramento da co-participação , de acordo com o Regulamento Básico de Benefícios–RBB do PAS-JF;

 - Permitir o monitoramento da despesa de pequeno risco e de grande risco;

 - Permitir o monitoramento da despesa por reembolso;

 - Permitir o monitoramento da despesa efetuada através de decisão judicial;

 - Permitir o monitoramento da glosa técnica relacionada aos serviços prestados pela rede credenciada, bem como dos lançamentos administrativos relacionados  com a cobrança dos procedimentos; 

 - Emitir e controlar a guia de atendimento médico-hospitalar;

 - Emitir relatório de acordo com o layout necessário relativo è emissão de carteira de identificação do participante, com o monitoramento de validade, de acordo com as normas estabelecidas pelo PAS-JF;

 - Possibilitar acesso através de um portal de serviços web, com extinção parcial ou total dos serviços de digitação relativos ao processamento de contas médico-hospitalares e com todas as informações capturadas e/ou disponibilizadas na web, inclusive com comunicação direta entro o Saúde Servidor e o prestador de serviço de saúde, permitindo a validação on-line com relação ao direito de uso do participante, em prazo a ser definido posteriormente e mediante autorização da direção do PAS-JF;

 - Permitir o gerenciamento financeiro do recebimento das contribuições dos participantes – individual e total, e do pagamento a ser efetuado à rede credenciada – por prestador de serviço e total , inclusive com o monitoramento e mensuração do impacto financeiro dos mecanismos de regulação adotados.

 - Atualizar constantemente, ou a pedido da contratante, o sistema informatizado, inclusive do banco de dados, com o objetivo de manter a organização dos arquivos digitais relacionados  com o sistema e a integração da informática com os serviços  do saúde servidor, além de implementações, treinamentos e manutenções, com o objetivo de auxiliar o planejamento e o desenvolvimento dos serviços, com o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis;

 - Disponibilizar rotina de back up  de segurança;

 - Disponibilizar no sistema todos os relatórios digitais, e possibilitar que sejam gerados em formato impresso, visualizados em tela e texto, com layout a ser definido pelo PAS-JF;

 - Emitir extrato do usuário e de demonstrativo de contas a pagar do credenciado;

 - Emitir relatório relativo à co-participação dos participantes ;

 - Emitir relatórios relativos aos atendimentos efetuados pelos credenciados em geral e subdivididos em pessoas físicas e jurídicas, com a especificação dos valores brutos e líquidos;

 - Emitir extrato por credenciado, com as seguintes informações: data do atendimento, nome do titular, número da matrícula do titular, nome do paciente atendido, descrição do procedimento, valor do procedimento, valor a pagar bruto, valores detalhados dos descontos, valor a pagar líquido e valor glosado;

 - Disponibilizar ,anualmente, nos prazos legais estabelecidos, para todos os participantes, demonstrativo de gastos do exercício anterior, discriminado por titular, dependentes e agregados, para fins de declaração do IRPF;

 - Permitir o cadastro da rede credenciada, com base em nome ou razão social e número do CPF ou CNPJ, devidamente atualizado, inclusive com relação ao número dos credenciados por especialidade, tipo de prestador de serviço (hospital, clínica de tratamento, clínica de diagnóstico e médico) e por tipo de personalidade (física e jurídica);

 - Manter na internet e nos sítios eletrônicos próprios, informações atualizadas mensalmente da rede credenciada por especialidade, da situação do participante em relação ao plano, dos extratos dos participantes e demonstrativos de contas a pagar aos credenciados, em formato texto, com layout a ser definido pelo PAS-JF, com acompanhamento da disponibilização na internet até o dia 29 de cada mês ou até o primeiro dia útil seguinte;

 - Permitir a emissão, em formato digital e impresso, de relatório gerencial, conforme discriminado a seguir, até o dia 5 do mês subsequente à entrega das contas médico hospitalares ou até o primeiro dia útil seguinte.
1.2.2. RELATÓRIO GERENCIAL MENSAL
Apresentar séries históricas dos últimos 12 (doze) meses, média anual e variações - em relação ao mês anterior, à média do exercício anterior e ao mesmo mês do exercício anterior –, incluindo, tabulação, gráficos e análise/comentários técnicos da evolução dos dados, no período de referência, relativos a:

*NÚMERO DE PARTICIPANTES – por “entidade mantenedora”; por “categoria/tipo de participante”; por “faixa etária”; por “faixa salarial” e, por “sexo”;

*NÚMERO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS CREDENCIADOS – Hospitais, Clínicas, Médicos etc;

*Nº DE PROCEDIMENTOS X TOTAL DAS DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES e AMBULATORIAIS X INDICADORES DE GESTÃO:

INTERNAÇÕES/mês:

· nº de procedimentos, custo total e custo médio – comparado ao INDICADOR DE GESTÃO;

· Taxa de Internação – comparada com INDICADOR DE GESTÃO;

· Hospital/Custo paciente DIA – comparado ao INDICADOR DE GESTÃO;

· TEMPO MÉDIO DE PERMANÊNCIA HOSPITALAR – comparado ao INDICADOR DE GESTÃO;

CONSULTAS/mês:

· nº de procedimentos, custo total e custo médio – comparado ao INDICADOR DE GESTÃO;

· Consultas Por PARTICIPANTE - comparada ao INDICADOR DE GESTÃO;
· Percentual de consultas por especialidade;
EXAMES/mês:

· nº de procedimentos, custo total e custo médio – comparado ao INDICADOR DE GESTÃO;

· Consultas Por PARTICIPANTE - comparada ao INDICADOR DE GESTÃO;

· Relação CONSULTAS X EXAMES - comparada ao INDICADOR DE GESTÃO;

ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS E DEMAIS DESPESAS/MÊS:

· nº de procedimentos, custo total e custo médio.

TOTAL DAS DESPESAS MÉDICO/HOSPITALARES/AMBULATORIAIS/Mês:

· nº de procedimentos, custo total e custo “per capita” – comparado ao INDICADOR DE GESTÃO”;

CONSOLIDAÇÃO DA RECEITA E DA DESPESA:

RECEITAS: 

· Mantenedoras – por entidade ;

· Servidores – com detalhamento de mensalidades e coparticipações ingressadas no mês de referência;

DESPESAS ADMINISTRATIVAS:

· Aluguel e outras despesas de infraestrutura e manutenção das atividades administrativas do PAS/JF;

· Serviços Contratados

· Despesas Médicas, Hospitalares e Ambulatoriais – relativos aos:

· Valores efetivamente pagos no mês de referência - com descrição dos totais de:

· Valores faturados e valores GLOSADOS - relativos ao mês de referência ;

· Valores faturados e Valores GLOSADOS – relativos a meses anteriores ao de referência;

· Valores REEMBOLSO

· Valores faturados no mês de referência e pendentes de pagamento – em análise/auditoria médica;

ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DO QUOCIENTE RECEITAS X DESPESAS - comparada ao INDICADOR DE GESTÃO.

FLUXO MENSAL DE CAIXA – previsão de RECEITA e DESPESA, para os próximos 06 (seis) meses.

A empresa selecionada deverá acompanhar e se informar sobre o segmento de autogestão e divulgar periodicamente INDICADORES DE GESTÃO DE SAÚDE DO SETOR para promoção de comparativos e avaliação de desempenho do PAS/JF, como estratégia de controle e analise da incidência de consultas, exames, internações e custos.

Os Relatórios Gerenciais deverão ser apresentados, mensalmente, pela empresa selecionada, em formato padronizado, até o 7º (sétimo) dia útil, do mês subsequente ao de referência, acompanhados da análise técnica e avaliação de desempenho do PAS/JF – inclusive, sugestões de aprimoramento, em relação às ações de caráter preventivo e de regulação, quando for o caso.

A Administração Municipal, de acordo com a necessidade, poderá requisitar que a contratada apresente os Relatórios Gerenciais impressos em papel A4 ou em meio digital, em formato paisagem, com representações gráficas, data, identificação e assinatura do responsável técnico da futura contratada, devidamente encadernados, com capa de identificação e índice.

Demonstrativo dos tratamentos seriados;

Demonstrativo dos exames preventivos;

Demonstrativo do tipo de internação, inclusive incidência de cesáreas e partos normais e do grau de risco;

Demonstrativo de patologias, com base no Código Internacional de Doenças-CID ou nos procedimentos, por usuário, por empresa/entidade associada e total , comparando-os aos indicadores nacionais e regionais;

Demonstrativo da glosa total mensal e anual , por prestador de serviços de saúde;

Demonstrativo do custo de atendimento por prestador de serviços de saúde e usuários;

Demonstrativo do custo por procedimento, inclusive, com comparação entre os prestadores de serviços de saúde, através do valor médio e desvio padrão;

Demonstrativo das despesas realizadas através de reembolso;

Demonstrativo dos impactos financeiros dos mecanismos de regulação adotados;

Demonstrativo do grupo de participantes de maior risco;

Demonstrativo de AUDITORIAS MÉDICAS – quantas foram realizadas e o resultado obtido;

Demonstrativo do ACOMPANHAMENTO DAS MENSALIDADES E COPARTICIPAÇÕES de Servidores, Dependentes e Agregados - pagas e pendentes de pagamento;

Demonstrativo Anual por PARTICIPANTE – com número de consultas por especialidades, exames e internações.

Outros demonstrativos solicitados pela Direção do PAS-JF e/ou da Auditoria Médica, a serem apresentados no prazo de até 3(três) dias úteis, caso sejam observados dados fora da margem segura de comportamento do PAS-JF ou  sejam constatados fatos que necessitem de um diagnóstico mais detalhado.
Observações:
I – Os dados inseridos no sistema informatizado são de propriedade do Município. No caso de troca do sistema informatizado, a futura contratada deverá disponibilizar o banco de dados para migração para o novo sistema em formato texto, com layout a ser definido pelo PAS-JF;

II –Os softwares disponibilizados deverão estar formalmente licenciados, no caso de software proprietário, ou com licença GNU para software livre;

III – O sistema informatizado deve apresentar todas as críticas pertinentes, incluindo fechamento   de valores;

IV – O sistema deve gerar arquivos textos, em formato a ser especificado pelo Município ou o Gestor do PAS-JF, que permita a exportação de todos os seus dados;

V – O sistema deve permitir a geração de documentos oficiais (versão final) para cada etapa, nos formatos a serem definidos pelo Município;

VI – O sistema deve permitir a manutenção do registro histórico das alterações efetuadas nos dados , nas diversas fases do processamento, possibilitando salvar versões intermediárias completas que possam ser consultadas a qualquer tempo;

VII – O sistema deve possibilitar a geração de mensagem de alerta do gestor aos participantes do sistema, tais como avisos, prazos e reuniões, a serem exibidas ao fazer login  com a característica de somente permitir o uso após a confirmação de leitura a ser enviada ao gestor;

VIII – Para cada mensagem enviada, via sistema, deve ser gerada outra, de conteúdo idêntico, a ser enviada por e-mail;

IX – As telas do sistema informatizado devem apresentar a identificação com o nome do participante e o seu respectivo setor, além da identificação parametrizada do Município, Unidade Administrativa e PAS-JF;

X – Nas  telas do sistema deve haver informação referencial de orientação para posicionamento do participante;

XI – Para todos os relatórios deve haver a opção de geração no formato PDF;

XII – A futura contratada deve disponibilizar documentação (de sistema e de participante) detalhando os requisitos funcionais do sistema;

XIII – Deve ser disponibilizado o modelo de dados  e a possibilidade de acesso direto ao banco de dados por técnicos do Município;

XIV – O sistema deve ser utilizado em estações de trabalho com sistemas operacionais Windows versão XP ou superiores;

XV – A futura contratada deve apresentar as configurações mínimas de hardware (servidor e estações de trabalho), software e navegador web , considerando o item anterior ;

XVI -  Realizar a implantação do sistema web com o objetivo de manter a interface de comunicação  entre a contratada, os prestadores de serviços e os beneficiários visando evitar o uso do PAS/JF por inadimplentes; 

XVII – O sistema gerenciador de banco de dados a  ser utilizado deve ser o SQL-Server ou Postgree SQL;

XVIII – A futura contratada deve prestar acompanhamento técnico e utilização, com suporte para instalação e atendimento aos usuários;

XIX -  A futura contratada deve disponibilizar cronograma de acompanhamento técnico de utilização, com suporte para instalação, treinamento e atendimento aos participantes;

XX – O banco de dados atual deverá ser preservado caso haja a necessidade de migração do mesmo para outro banco de dados;

XXI – Os Relatórios Gerenciais devem garantir o cruzamento, a integração e a organização das informações registradas, diariamente, no sistema informatizado, para, com base em séries históricas e/ou, estimativas de resultado:
d. Avaliar o uso pelos participantes e a qualidade da atuação dos credenciados;
e. Possibilitar o planejamento, a verificação de resultados obtidos, a identificação de problemas, a correção de rumos, a tomada de decisão e estabelecimento de novas metas;

f. Identificar e gerir situações de risco financeiro do Plano e/ou resultados superiores/inferiores ao indicador de gestão, previamente estabelecido.

XXII – Os relatórios gerenciais, quando impressos, deverão ser apresentados em papel A4, em formato paisagem, impressos frente e verso, com representação gráfica para os casos cabíveis, data, identificação e assinatura do responsável técnico da futura contratada, devidamente encadernados, com capa de identificação e índice.

1.2.3. ATENDIMENTO AOS PARTICIPANTES
Os serviços de atendimento aos participantes do PAS-JF deverão observar o seguinte:

Manutenção de 3 (três) guichês de atendimento presencial na sede do Saúde Servidor, com funcionamento de segunda a sexta-feira, no horário ininterrupto de 8h às 18h, organizados através de emissor e orientadores de senha, com qualidade total de atendimento, objetivando a satisfação do participante e a solução das demandas apresentadas;

Atendimento individualizado, para recebimento das solicitações de procedimentos de caráter especial apresentadas pelos participantes;

 Responsabilização pelo fluxo de entrada e saída de pessoas do Saúde Servidor;

Geração, emissão e distribuição das guias de atendimento, de acordo com as orientações da Auditoria Médica;

Emissão do extrato do usuário e do demonstrativo de contas a pagar do credenciado;

Emissão da carteira de identificação do participante de imediato ou dentro do prazo limite de no máximo (5 dias úteis) , após a liberação da direção do PAS-JF;

Atendimento institucional, de forma clara e concisa, com o objetivo de prestar informações a respeito do PAS-JF, tais como, valor da contribuição, carência, cobertura, co-participação, rede credenciada, documentos necessários para adesão, instruções com relação a acesso através da internet, dentre outros, presencialmente ou por telefone;

Solicitação ao participante para preenchimento de pesquisa de opinião;

Recebimento de reclamações e encaminhamentos à direção do PAS-JF;

Organização da recepção para atendimento adequado aos participantes;

Organização e arquivamento de todos os prontuários dos beneficiários do PAS/JF para futuras consultas;

Realizar as adesões, exclusões e alterações de dados dos beneficiários diretamente pelo setor de cadastro da empresa contratada, dando maior celeridade ao fluxo de atendimento aos usuários do PAS/JF;

Os funcionários de atendimento a participantes deverão ter grande domínio da legislação e normas em vigor do PAS-JF.

1.2.4. PROCESSAMENTO DAS CONTAS MÉDICO-HOSPITALARES

a) Receber e protocolar as contas médico-hospitalares relativas ao atendimento do  mês anterior, a serem entregues  no primeiro dia útil de cada mês, no horário de 8h às 18h na sede do PAS-JF; 

b) Receber os documentos fiscais (Nota Fiscal e Recibo de Prestação de Serviços) relativos às contas médico-hospitalares fechadas no mês anterior, a serem entregues  no primeiro dia útil de cada mês, no horário de 8h às 18h na sede do PAS-JF; 

c) Devolver as segundas vias das contas médico-hospitalares recebidas no mês anterior;

d) Encaminhar as notas fiscais e os recibos de prestação de serviços para a direção do Saúde Servidor, no quinto dia útil  de cada mês, devidamente acompanhada dos relatórios de pagamento;

e) Providenciar, através de acesso via web, a importação ou digitação, conferência, análise e fechamento das contas médico-hospitalares entre os dias 3 e 26 de cada mês ou no primeiro dia seguinte, em conjunto com a Auditoria Médica, compatibilizando-as com a legislação e normas vigentes do PAS-JF, verificando se:

- os serviços apresentados nas contas médico-hospitalares foram devidamente prestados e se os procedimentos estão de acordo com as tabelas de remuneração;

-  os serviços apresentados foram autorizados pelo PAS-JF e se são compatíveis com o quadro clínico do paciente;

- as guias estão devidamente preenchidas e assinadas, se as autorizações prévias estão anexadas à conta, quando for o caso, se os exames  cobrados estão acompanhados dos respectivos pedidos e resultados;

-  os procedimentos seriados autorizados estão acompanhados de solicitação médica de controle de presença; e

- as contas seguem as instruções gerais que acompanham as tabelas;

f) Geração de relatório em meio digital relativo à co-participação dos usuários, no dia 27 de cada mês ou no primeiro dia útil seguinte, a ser encaminhado à direção do PAS-JF;

g) Emissão e impressão dos relatórios relativos aos atendimentos efetuados pelos credenciados, geral e subdividido em pessoa física e jurídica, com valores brutos e líquidos, para efeito de programação de pagamento, encaminhando à direção do PAS-JF no dia 27 de cada mês ou no primeiro dia útil seguinte;

h) Emissão e impressão de extrato por credenciado, com as seguintes informações: data do atendimento, nome do titular, número da matrícula do titular, nome do paciente, descrição do procedimento, valor por procedimento, valor a pagar bruto valores detalhados dos descontos, valor a pagar líquido e valor glosado, encaminhado para a direção do PAS-JF no dia 27 de cada mês ou no primeiro dia útil seguinte;

i) Geração de relatório em meio digital relativos aos atendimentos efetuados pelos credenciados, com valores brutos e líquidos, subdividido em pessoas física e jurídica, para efeito de pagamento, encaminhado à direção do PAS-JF no dia 27 de  cada mês ou no primeiro dia útil seguinte;

j) Organização da documentação até o dia 30 ou no primeiro dia útil seguinte do mês subsequente ao fechamento das contas médico-hospitalares , e encaminhamento à direção do PAS-JF para arquivamento;

K) Recebimento de recursos quanto às glosas apuradas,  nos dias 10 e 11 de cada mês ou no primeiro dia útil seguinte.

OBSERVAÇÃO: Os funcionários designados para o processamento das contas médico-hospitalares deverão ter grande domínio da legislação e normas em vigor do PAS-JF, inclusive das tabelas de procedimentos médicos.

1.2.5. AUDITORIA MÉDICA

a) Efetuar Auditoria Médica de avaliação técnica, física e funcional em estabelecimento de prestador de serviço de saúde, por solicitação da direção do PAS-JF, com o objetivo de credenciamento ou descredenciamento ou para averiguar irregularidades, emitindo parecer técnico em até  2 (dois) dias úteis; 

b) Aprovar o credenciamento dos prestadores de serviço de saúde, após a apresentação da documentação exigida em edital específico;

c) Propor o descredenciamento do prestador de serviço, caso seja constatado o descumprimento das normas estabelecidas na legislação que regulamentam o PAS-JF;

d) Realizar análise e liberação, por auditor médico, dos procedimentos solicitados pela rede credenciada, observando-se o direito de uso do usuário ao(s) procedimento(s) solicitado(s), a compatibilidade do(s) procedimento(s) com a necessidade assistencial do usuário, o tempo de internação de acordo com a patologia e o limite para tratamentos seriados, de acordo com a legislação e normas do PAS-JF e com o Código de Ética Médica, inclusive nos casos de reembolso a prestadores de serviços de saúde não credenciados, conforme legislação e normas do saúde Servidor.

e) Manter na sede do PAS-JF , 1 (um) auditor médico que tenha grande domínio da legislação e normas em vigor do Saúde Servidor, por um período mínimo de duas horas diárias de segunda à sexta-feira, em horário fixo adequado às demandas do PAS-JF, para atendimento ao descrito no item anterior;

f) Realizar, através de profissional especializado, análise dos preços de materiais e medicamentos não tabelados;

g) Efetuar Auditoria Médica in loco  , especialmente nos hospitais, com profissional(is) com grande domínio da legislação e normas em vigor no Saúde Servidor, para monitoramento das internações, em relação ao tipo de tratamento, tipo de anestesia, tipo de acomodação utilizada, avaliação de materiais e medicamentos utilizados, avaliação de procedimentos cirúrgicos, motivo da alta médica e avaliação do número de dias do paciente no hospital, dentre outros de acordo com a orientação do PAS-JF;

h)  Preparar relatório com parecer e propor ajustes à direção do PAS-JF, para os casos das internações prolongadas;

i) Realizar auditoria administrativa e técnica das contas médico-hospitalares, compatibilizando-as com a legislação e normas do PAS-JF, em conjunto com os serviços de processamento das contas médico-hospitalares, verificando se os serviços apresentados nessas contas foram devidamente prestados e se os procedimentos estão de acordo com as tabelas de remuneração, se foram autorizados pelo PAS-JF e se são compatíveis com o quadro clínico do paciente, verificando ainda, se as guias estão corretamente preenchidas e assinadas, se as autorizações prévias estão anexadas à conta, quando for o caso, se os exames cobrados estão acompanhados dos respectivos pedidos e resultados, se os procedimentos seriados autorizados estão acompanhados da solicitação médica do controle de presença, e se as contas seguem as instruções gerais que acompanham as tabelas.

j) Análise formal dos recursos apresentados em razão das glosas apuradas e encaminhamento da resposta ao credenciado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o ingresso dos recursos.

1.2.6. INTELIGÊNCIA MÉDICA
a) Avaliar periodicamente as tabelas de serviços tomados com relação aos preços praticados, incluindo o máximo de procedimentos através de pacotes fechados, auxiliando a direção do PAS-JF nas negociações junto à rede credenciada, de forma a estabelecer uma relação justa para o PAS-JF e os prestadores de serviços de saúde;

b) Analisar sistematicamente os processos de credenciamento e descredenciamento da rede de prestadores de serviços de saúde, propondo aperfeiçoamento nos mesmos, se for o caso;

c) Desenvolver e implantar as normas para classificação hospitalar;

d) Monitorar a rede credenciada com relação ao perfil do atendimento médico-hospitalar, complexidade do atendimento, número de procedimentos e custos, opinando, através da apresentação de relatório mensal, com relação à regulação do PAS-JF;

e) Assessorar a direção do PAS-JF com relação às medidas necessárias a serem adotadas para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro e atuarial do plano, especialmente em relação à implementação de mecanismos de regulação;

f) Assessorar a direção do PAS-JF com relação à necessidade da revisão da legislação e normas em vigor do PAS-JF;

g) Propor diretrizes, metas e ações à direção do PAS-JF, com base nos relatórios gerenciais e indicadores informados mensalmente;

h) Semestralmente, ou a pedido da Diretoria do PAS-JF apresentar consolidação das análises periódicos, com proposições de:

- revisão no modelo dos prestadores de serviço, se for o caso;

- medidas para combate de desperdícios e fraudes;

- implantação de novas formas de custeio do plano – incremento das receitas;

- medidas para redução de glosas.

i)  Organizar, qualificar e interligar os dados relacionados à saúde dos servidores, dependentes e agregados participantes do PAS-JF – isto é:

- mapear as condições de saúde dos participantes – servidores, dependentes e agregados – e identificar os principais fatores de risco inerentes a essas condições de saúde;

- mensurar o perfil nosológico do servidor e de seus familiares/agregados; 

h) Assessorar a direção do PAS-JF com relação ao desenvolvimento e aplicação de pesquisas relativas a levantamento nosológico, de satisfação do participante, de material de divulgação, dentre outros, e de definição de indicadores e metas.

1.2.7. AVALIAÇÃO ATUARIAL   

A contratada deverá apresentar avaliação atuarial anual realizando, dentre outros, os seguintes trabalhos: 

a) Coletar e validar os dados cadastrais , para a análise do perfil da massa de beneficiários quanto às suas características e análise do comportamento no que ser refere à utilização de serviços médicos prestados pelo PAS-JF;

b) Estudar a composição da rede de prestadores de serviços de saúde do PAS-JF;

c) Coletar os dados  cadastrais de todos os eventos inerentes ao PAS-JF tais como consultas, exames simples, exames complexos, tratamentos continuados, internações, partos, dentre outros;

d) Apresentar estudo estatístico detalhado de todos os eventos do PAS-JF, tais como atendimento ambulatorial, hospitalar, de exames, dentre outros, e suas influências no resultado dos custos;

e) Realizar estudo da sinistralidade do PAS-JF , analisando a receita e a despesa mensal e anual, indicando o superávit ou o déficit , quando for o caso, bem como os maiores e menores riscos do PAS-JF;

f)  Avaliar a distribuição do índice de sinistralidade por sexo, faixa etária, regulamentação, abrangências, coberturas,acomodações, dentre outros;

g)  Realizar o cálculo atuarial dos custos dos benefícios do PAS-JF para todos os usuários titulares, dependentes , agregados e especiais;

h) Apresentar  proposta de custeio para reequilíbrio do PAS-JF, caso o plano esteja deficitário;

i) Avaliar o valor da contribuição dos servidores considerando: idade, risco atuarial, grau de dependência do titular, dentre outros; 

j) Avaliar os valores estabelecidos para a contribuição das mantenedoras do PAS-JF;

k) Projetar os custos operacionais para os 5 (cinco) anos seguintes ao cálculo, a fim de estimar os ajustes necessários no custeio do plano;

l) Elaborar parecer atuarial que discorrerá sobre a situação do plano; qualidade da base de dados, análise das alíquotas de contribuição ; recomendações a serem adotadas para preservar a liquidez , solvência e equilíbrio financeiro e atuarial do plano;

m) Apresentar à Diretoria-Executiva e aos Conselhos de Gestão e Fiscal o relatório final da Avaliação Atuarial, explicitando a realidade financeira e atuarial do PAS-JF. 

1.2.8. CONTROLE DAS RECEITAS DE CONTRIBUIÇÃO DOS PARTICIPANTES E DAS DESPESAS ASSISTENCIAIS    

a) Conferir  os documentos fiscais (notas fiscais e recibos de prestação de serviços) e emitir os relatórios pertinentes para posterior pagamento;

b) Providenciar o cálculo, exportação, impressão e remessa das contribuições (mensalidades) para as empresas/entidades associadas;

c) Gerar e remeter  cobrança aos participantes que, após o arquivo de retorno das empresas/entidades associadas, tenha sido verificado que não ocorreu o desconto em folha da contribuição - total ou em parte – e dos especiais;

d) Controlar a cobrança da co-participação;

e) Controlar a cobrança das contribuições regulares;

f) Conferir os lançamentos relativos ao financeiro nos sistemas informacionais necessários, correções  de possíveis inconsistências;

g) Controlar e efetuar a cobrança dos participantes inadimplentes, inclusive aplicando as sanções previstas no decreto que aprovou o Regulamento Básico de Benefícios (RBB).

1.3. Atualmente o PAS-JF conta com 10.231 (dez mil duzentos e trinta e um) participantes, com possibilidade de ampliação desse número; 526 (quinhentos e vinte e seis) prestadores de serviços de saúde; média mensal de 5.000 (cinco mil) consultas; média mensal de 91(noventa e uma) internações e média mensal de 16.000 (dezesseis mil exames)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

2.1 - O presente contrato tem o valor global de R$_________(___________) conforme lance vencedor registrado em Ata de Realização do Pregão, que integra o presente instrumento e que é de pleno conhecimento das partes, sendo os valores unitários os seguintes: 

	Item
	Descrição
	 Qtde Mês
	Valor Total Mensal
	Valor Total Anual

	
	
	
	
	


2.1.1 - O MUNICÍPIO pagará mensalmente, à Contratada o valor correspondente à parcela do contrato executada no mês, conforme nota Fiscal, observados os preços unitários registrados na Ata de realização do Pregão/Mapas de Apuração.

2.2 - A contratada deverá entregar no PAS-JF até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, a nota fiscal protocolada em 2(duas) vias referente aos serviços prestados, a fim de ser conferida para a execução e pagamento da despesa, sob pena de frustrar o pagamento pelo contratante na data estabelecida, sem prejuízo da eventual aplicação de penalidade; 

2.2.1 A nota fiscal deverá ser acompanhada de documentação comprobatória de regularidade constituída    de:

 I- Cópia de Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

II- Cópia da Guia de Recolhimento da Previdência Social; 

III- Certidão de Regularidade do FGTS;

IV Certidão negativa de Débitos Municipais,

V- Certidão negativa de Débitos Trabalhistas;

VI - Certidão Conjunta negativa relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

VII - Certidão negativa de Débitos Tributários referente à Secretaria do Estado da Fazenda;

VIII -  Comprovante de pagamento dos terceirizados;

IX- Comprovante da GFIP de todos os terceirizados;

2.2.2 A Contratada se responsabilizará pela autenticidade de todos os documentos emitidos, estando sujeita às sanções cabíveis na hipótese da emissão de documentos não autênticos; 

2.2.3. Os pagamentos serão efetuados  mediante depósito na seguinte conta bancária da CONTRATADA:

· Banco:    ______________________________

· Agência: ______________________________
.      Conta:     ______________________________
.
2.3. Para efeito de cada pagamento a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada da autorização de uso da nota fiscal eletrônica, em duas vias emitidas através do site www.nfe.fazenda.gov.br, digitando a chave de acesso descrita no DANFE.

2.3.1. No caso da não apresentação da documentação de que trata o item  2.3. ou estando o objeto em desacordo com as especificações e demais exigências do contrato, fica a Unidade Requisitante autorizada a efetuar o pagamento, em sua integralidade, somente quando forem processadas as alterações e retificações determinadas, sem prejuízo da aplicação, ao fornecedor, das penalidades previstas.

2.3.2.  A Unidade Requisitante poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer título, lhes sejam devidas pelo fornecedor, por força da contratação.

2.3.3. Quando ocorrer a situação prevista no item 2.3.2, não correrá juros ou atualizações monetárias de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas.

2.3.4. Os  documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de incorreções serão devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de reapresentação da nota fiscal eletrônica/fatura.

2.4 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.

2.4.1. Juntamente com a nota fiscal, a contratada deverá apresentar o certificado de regularidade do FGTS, CND do INSS.

2.5 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

2.6 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório, salvo disposições contidas na IN nº  024/2010 da SRCI/SSCI.

2.7- No ato de retirada da Nota de Empenho, o fornecedor deverá fornecer os dados bancários (banco, agência e nº da conta) para depósitos referentes aos pagamentos, conforme exigência do SIAFEM.

2.8 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

2.9. O ISSQN se devido será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal vigente, Lei nº 10.354, de 17.12.2002, e da Lei 10.630 de 30.12.03, caso não haja comprovação do recolhimento junto ao Município sede da contratada. 

2.10 A retenção do Imposto de Renda na Fonte e da Contribuição Previdenciária será feita em conformidade com o disposto nas Instruções Normativas/Manuais disponibilizados no site da PJF na página do Controle Interno:

link: http://pjf.mg.gov.br/subsecretarias/controle_interno/legislacao.php. 

2.10 - Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação nº .................................................................................................

CLÁUSULA TERCEIRA - DO CONTRATO E DO PRAZO 

3.1 - O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito público.
3.2  - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela autoridade gestora da despesa a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes.

3.3  - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e na proposta apresentada pelo adjudicatário.
3.4.  O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57, II da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta continue se mostrando a mais vantajosa para a Administração, satisfeitos os demais requisitos das normas pertinentes.

3.5. Do reajuste do contrato: 

3.5.1 – O contrato poderá ter o seu valor reajustado, desde que seja observado o interregno mínimo de 01(um) ano, a contar da data da proposta, ou da data do orçamento a que a proposta se referir, conforme disposto no Decreto Municipal nº 8.542, de 09 de maio de 2005.
3.5.2 – Para o reajuste do contrato será adotado como indicador o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, conforme disposto no Decreto Municipal nº 8.542, de 9 de maio de 2005.
3.5.3. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da contratada, com vistas a restabelecer a equação econômico-financeira do contrato, na forma do inc. II, da alínea “d”, do art. 65, da Lei nº. 8.666/93.
3.5.4. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

4.1 – DA LICITANTE CONTRATADA:

4.1.1- Apresentar para aprovação do PAS-JF, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato, o plano de trabalho, acompanhado de cronograma, através do qual a direção executiva acompanhará e fiscalizará a execução dos serviços prestados;

4.1.1.1- O cronograma das atividades contido no plano de trabalho deverá observar os prazos a serem cumpridos mensalmente para a execução de todas as atividades do PAS-JF, inclusive pagamentos e demais procedimentos junto aos prestadores de serviços de saúde;

4.1.2- Selecionar, contratar, treinar, promover treinamento de reciclagem periodicamente e preparar os profissionais que irão prestar os serviços, encaminhando empregados portadores de atestado de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho e responsabilizando-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentais sobre os serviços contratados, bem como cumprir, rigorosamente, todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;

4.1.3- Apresentar à direção executiva do PAS-JF a relação nominal dos empregados que irão executar os serviços na sede do PAS-JF , indicando um responsável pela supervisão dos mesmos;

4.1.4- Comunicar à direção do PAS-JF a substituição de empregados, nos casos de férias, descansos semanais e outros afastamentos de qualquer natureza;

4.1.5- Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, os empregados que, por qualquer razão, não atendam às condições requeridas para a execução dos serviços;  

4.1.6 - A contratada é considerada como única empregadora, sem que haja vínculo de solidariedade empregatícia com o Município;

4.1.7- Alocar os empregados que irão desenvolver os serviços contratados somente após efetiva comprovação de capacitação realizada pertinente às funções, com avaliação do conteúdo programático, tais como: Uso correto de Uniforme e Equipamento de Proteção Individual (EPIs), comportamento e disciplina compatível com o setor a serem desempenhadas suas atividades, sem demonstrar posturas incorretas e vícios que possam comprometer as normas e deveres, nas rotinas de trabalho a serem executadas;

4.1.8 – A contratada se responsabilizará, civil e criminalmente, por quaisquer acidentes, por todos os danos e prejuízos materiais e/ou pessoais causados por seus funcionários ao Município e/ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços;

4.1.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.1.10 Registrar e controlar a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências;

4.1.11- A contratada não poderá repassar os custos de uniforme e equipamentos aos seus empregados;

4.1.12- Os serviços devem ser realizados dentro da carga horária estipulada no contrato, não podendo em hipótese alguma haver alteração de horário no trabalho, prestação de hora extra, compensação no banco de horas; 

4.1.13- Realizar exames médicos admissionais e periódicos, regulamentados pela Norma Regulamentar NR 7 da Portaria n° 3214 de 08 de junho de 1978

. 

4.1.14- Cumprir as obrigações trabalhistas relativas aos profissionais designados para a prestação de serviços, mantendo atualizados os respectivos registros e anotações trabalhistas, exibindo-os, nos termos da IN 41, de 13 de agosto de 2015, que aprova a regularidade fiscal do Município;

4.1.15- Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal; 

4.1.16- Garantir a vinculação de seus empregados em plano de saúde privado;

4.1.17- Nos termos do art. 9º, inciso III, da Lei nº 8666/93 é vedado à contratada utilizar empregados que sejam servidores municipais para prestação de serviços terceirizados no âmbito do PAS-JF.

4.1.18- Manter , em atividade na sede do PAS-JF, durante todo o horário de expediente, 1 (um) representante  da empresa que deverá coordenar todas as atividades contratadas; 

4.1.19 – Disponibilizar e manter equipamento de senha para o atendimento presencial dos participantes do PAS-JF ;

4.1.20 - Emitir e entregar as carteiras de identificação dos usuários, responsabilizando-se, ainda, pela implementação, manutenção do sistema próprio para a confecção e impressão das carteiras , no modelo definido pela Diretoria-Executiva do PAS-JF;

4.1.20.1 Manter o controle das carteiras emitidas na admissão do participante, bem como o cancelamento no caso da exclusão do participante. 

4.1.21 – Manter em condições de uso os equipamentos que forem disponibilizados para funcionamento do PAS-JF: computadores, impressoras, balcões de atendimento, dentre outros;

4.1.22- Manter sob sigilo absoluto as informações de natureza individual relativas aos participantes do PAS-JF.

4.1.23. Comprovar possuir, na data prevista para assinatura do contrato, profissional de nível superior, devidamente registrado no CRM/MG como responsável técnico, devendo tal comprovação ser feita mediante a apresentação de cópia do contrato de trabalho ou carteira de trabalho ou ficha de registro de empregado, ou ainda outro documento comprobatório; 

4.1.24. Apresentar, na data prevista para a assinatura do Contrato, o Registro da Filial ou Matriz da Sociedade Empresária (Pessoa Jurídica) no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais – CRM-MG, em cumprimento ao previsto na Resolução CFM nº 1614/2001.
4.2 –  DA UNIDADE REQUISITANTE
4.2.1- A fiscalização do contrato caberá à Secretaria de Administração e Recursos Humanos-SARH, através de servidor designado para tal.

4.2.2- Disponibilizar o espaço físico para a execução dos trabalhos do PAS-JF; 

4.2.3- Acompanhar a execução do cronograma, contido no plano de trabalho da contratada, determinando os ajustes necessários relativos aos prazos estabelecidos para a execução das ações e tarefas previstas;

4.2.4- Documentar as ocorrências relativas à execução do contrato, adotando as providências pertinentes;

4.2.5- Notificar, por escrito, à contratada quando ocorrer algum evento que comprometa a prestação de serviços;

4.2.6- Emitir pareceres relativos à execução do contrato, em especial a aplicação de penalidades, se for o caso;

4.2.7- Notificar, por escrito, quando não for apresentada pela contratada a documentação referente à sua regularidade fiscal;

4.2.8- Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato, proporcionando condições para a boa execução dos serviços;

4.2.9- Notificar a contratada sempre que for detectado qualquer evento que comprometa a qualidade e eficiência dos serviços;

4.2.10- Conferir e atestar as faturas apresentadas pela CONTRATADA;

4.2.11-  Cumprir as rotinas relativas à execução orçamentária- financeira do(s) contrato(s) firmado(s), providenciando  empenho e liquidação das despesas contratadas, na forma da Lei 4320/64;
4.2.12- Propor alterações, repactuações e prorrogação do contrato, se for o caso.
CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇAO/ ACOMPANHAMENTO

5.1. A contratada deverá fornecer toda a mão de obra necessária, à execução dos serviços 

5.2 Todos os empregados da empresa contratada deverão ser mantidos devidamente uniformizados, em modelo  com a logomarca do PAS-JF, a ser aprovado pela direção do PAS-JF;
5.3  Para atendimento às normas de fiscalização da caracterização ou não do vínculo empregatício entre a contratante e a empresa prestadora de serviço - INMTb nº 3, de 29/08/97, deverá portar cartão de identificação (tipo crachá), contendo nome completo, foto, função, data de admissão e número do PIS-PASEP, registro que poderá ser verificado na sede da empresa contratada
5.4.   DA FISCALIZAÇÃO E  ACOMPANHAMENTO 

5.4.1.  Observado o disposto no artigo 67 da lei federal 8.666/93, o acompanhamento, a fiscalização,  o recebimento e a conferência dos serviços entregues será realizada pela Unidade Requisitante ou no caso de substituição, pelo que for indicado pelo gestor da Unidade Requisitante. 
5.4.2. A Unidade Requisitante   atestará, no documento fiscal correspondente, a prestação dos serviços nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos ao fornecedor.

5.4.2.1. O recebimento definitivo do objeto deste contrato, somente se efetivará com a atestação referida no item anterior.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

6.1- Os casos de inexecução do objeto deste Contrato, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93, das quais destacam-se:

a) advertência;

b) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor, por dia de atraso injustificado na execução do mesmo, limitados a  30 (trinta) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução total;

c) multa compensatória no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado;

d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 02 (dois) anos;

e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultando ao contratado o pedido de reconsideração da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.
6.2. Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade competente que deverá comunicar a Comissão Permanente de Licitação todas as ocorrências para fins de cadastramento e demais providências.

6.2.1. Entende-se por autoridade competente a gestora da despesa executada.

6.3 - Os valores das multas aplicadas previstas nos sub-itens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 

6.4. Da aplicação das penalidades definidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 6.1, caberá recurso no prazo de  (cinco) dias úteis, contados da intimação.

6.4.1. Da aplicação da penalidade definida na alínea “e” do item 6.1, caberá pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação.

6.5. O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será dirigido à autoridade gestora da despesa, a qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

6.6 - A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida rescisão são os previstos no Art. 78 da Lei 8.666/93.

6.7. O Município poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento judicial, observada a legislação vigente, nos seguintes casos:

a) por infração a qualquer de suas cláusulas;

b) decretação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou recuperação judicial e extrajudiciais da Contratada;

c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste contrato, sem prévio e expresso aviso ao Município;

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto do contrato;

e) mais de 2 (duas) advertências

6.8 – A autoridade gestora da despesa poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindido o contrato por conveniência administrativa ou interesse público, conforme disposto no artigo 79 da lei 8.666/93 e suas alterações.

6.9 - A aplicação de penalidades previstas para os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado, inadimplemento contratual e demais condutas ilícitas será de competência da Unidade Requisitante, na pessoa da autoridade competente, gestora da despesa, nos termo do § 3º, do art. 87, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DA CESSÃO

7.1 - A CONTRATADA somente poderá ceder, parcialmente, o objeto do  contrato, mediante  prévia e expressa autorização da autoridade gestora da despesa e desde que o cessionário preencha os requisitos de habilitação jurídica, financeira, técnica e fiscal consignados no ato convocatório do certame.

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO

8.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da Comarca de Juiz de Fora, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim acordados, assinam este contrato os representantes das partes e as testemunhas abaixo em duas vias de igual teor;

Prefeitura de Juiz de Fora, ___ de ____________ de 2016.

Prefeito

Secretário   .....................................................................

Contratada
TESTEMUNHAS:

1)
__________________________

2)
__________________________

PREGÃO PRESENCIAL nº 415/2015 - SARH

ANEXO IX -   PLANILHA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS
(ARQUIVO DIGITAL)
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